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Resumo 

 
Os processos de urbanização e de crescimento populacional, especialmente em 
áreas litorâneas, trazem consequências para a sociedade, meio ambiente e 
serviços ecossistêmicos. Em Garopaba, localizada na região centro sul do litoral 
catarinense, tais processos se intensificaram e provocaram transformações de 
âmbito social e ambiental. No entanto, pouco se sabe sobre a relação do 
crescimento urbano com os impactos socioambientais no município, 
principalmente sob a perspectiva daqueles que lá residiam em momentos que 
precederam as mudanças. Desta forma, o presente estudo busca entender o 
processo de urbanização e identificar impactos sociais e ambientais da área de 
estudo. Além disso, a pesquisa pretende compreender a percepção da 
população do município, representada por atores sociais que testemunharam as 
mudanças no ambiente ao longo dos anos. Para tal, parte-se de uma revisão 
bibliográfica acerca da temática central do estudo, seguida de uma análise dos 
resultados de entrevistas parcialmente estruturadas, aplicadas com pessoas que 
residem no município há, pelo menos, 20 anos. Os resultados obtidos mostram 
a presença de mudanças, positivas e negativas. Os impactos socioambientais 
mais citados pelos entrevistados foram: a melhoria da infraestrutura urbana 
(91,67%), a mudança do modo de vida tradicional (90%), descarte de esgoto de 
forma inadequada (76,67%) e construção em áreas de preservação permanente 
(50%). Em suma, o município ainda oferece bom padrão de qualidade de vida, 
muito embora tenha passado por mudanças socioeconômicas e ambientais, 
positivas e negativas, que caminharam de forma conjunta e inter-relacionada. 
Ressalta-se que o desenvolvimento de políticas públicas de gestão territorial 
deve acompanhar o vertiginoso crescimento populacional e urbano, para que 
possam dar suporte ao ordenamento territorial e à manutenção da qualidade de 
vida e do meio ambiente. 
 
 
Palavras-chave: áreas litorâneas, impactos socioambientais, 
transformações urbanas, Garopaba. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Abstract 
 

Population growth and the urbanization process, especially in coastal areas, have 
brought consequences for society, the environment and ecosystem services. In 
Garopaba, located in the coast of Santa Catarina State – south of Brazil – the 
processes of population growth and urbanization have become more intense, 
which provoked social and environmental changes. However, little is known 
about the relationship between urban growth and its socio-environmental impacts 
in the municipality, especially from the perspective of those who have been living 
there since the moments that preceded the changes. Thus, the present study 
seeks to understand the urbanization process and to identify social and 
environmental impacts in the study area. In addition, this research intends to 
understand the perception of the municipality’s population, represented by social 
actors who have witnessed the changes in the environment over the years. To 
this end, it begins from a bibliographic review of the central theme of the study, 
followed by an analysis of the results obtained from partially structured interviews 
with people who have lived in the municipality for at least 20 years. The results 
show both positive and negative changes. The socioenvironmental impacts most 
mentioned by the interviewers were: improvement of urban infrastructure, change 
of traditional communities’ way of life, inadequate waste disposal and 
construction in areas of preservation. In short, the municipality still offers a good 
standard when it comes to quality of life, even though it has gone through 
socioeconomic and environmental changes, positive and negative, that occurred 
side by side and interconnected. It should be emphasized that the development 
of public policies of territorial management must accompany the vertiginous 
population and urban growth, in order to sustain the social welfare and preserve 
the environment. 

 
 
Keywords: coastal areas, socioenvironmental impacts, urban changes, 
socioenvironmental perception. 
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INTRODUÇÃO  
 

Na última década, conforme relatório de perspectiva populacional da 

ONU (2017), houve um crescimento de 1 bilhão de habitantes no mundo. Ainda, 

o estudo prevê possibilidades de se alcançar os 8,6 bilhões de pessoas até 2030. 

Quando trazemos tal análise para o cenário brasileiro, censos do IBGE 

comprovam um crescimento populacional nas últimas décadas e estimam um 

total de mais de 228 milhões de habitantes em 2060 (IBGE, 2018a). 

Sob uma perspectiva global, além do aumento da população, há uma 

alteração do padrão de ocupação do território, revelado pela maior quantidade 

de pessoas que vivem em áreas urbanas do que em áreas rurais (ONU, 2017). 

Na América Latina, por exemplo, o percentual de residentes urbanos esperados 

para 2025 é de 82%. No Brasil, em 2010, contabilizou-se um percentual de 

84,3% da população em áreas urbanas (FARIAS et al., 2017) e a previsão é de 

que, no ano de 2030, mais de 90% da população viva em cidades (FERRETTI, 

2016). As áreas consideradas urbanas concentram cerca de 160 milhões de 

pessoas (BRASIL, 2017).  

Ainda, com o aumento projetado para os próximos anos, estima-se 

que uma das áreas mais afetadas será a zona costeira, onde atualmente reside 

37% da população mundial (ONU, 2017b). Conforme afirma Pereira (2015), “no 

processo de valorização dos espaços litorâneos, características urbanas são 

impregnadas à paisagem no mesmo ritmo do incremento de fluxos de pessoas 

e de investimentos”. No Brasil, aproximadamente 50,7 milhões de pessoas 

ocupam áreas litorâneas; ou seja, 26,6% da população brasileira reside nos 463 

municípios da zona costeira.1  

Localizado em uma das regiões geográficas mais urbanizadas do 

Brasil (IBGE, 2015), o estado de Santa Catarina – com mais de 6 milhões de 

habitantes em 2010 (IBGE, 2010) – segue o padrão brasileiro de distribuição 

demográfica. Nesta região, a população urbana é de aproximadamente 84% 

(IBGE, 2018a), sendo que em determinadas localidades costeiras do estado 

                                            
1 Atlas geográfico das zonas costeiras e oceânicas do Brasil, 2011. 
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ocorre forte crescimento populacional (DESCHAMPS e DELGADO, 2014), com 

taxas que variam de 3,15% a 11,59%2. 

Do ponto de vista ambiental, as zonas costeiras apresentam 

inestimada importância por abrigarem elevada biodiversidade e processos 

ecológicos associados, possibilitando a manutenção de uma série de serviços 

ecossistêmicos (BARBIER et al., 2011). Os serviços ecossistêmicos são aqueles 

que a população recebe a partir das funções do ecossistema, de forma direta ou 

indireta (COSTANZA et al. 1997), os quais são indispensáveis para a riqueza, 

bem-estar e sustentabilidade (COSTANZA et al. 2014). Eles propiciam, por 

exemplo, a produção de alimento, materiais para construção e roupas, remédios, 

regulação do clima, purificação da água, oportunidades de recreação (BURKE 

et al., 2001). 

Além de aspectos ambientais, os ecossistemas costeiros apresentam 

relevância social e econômica, posto que são dotados de belezas naturais e que 

são regiões provedoras de bens e serviços culturais, resultando, por exemplo, 

em alta atratividade para fixação de residência (MARTÍNEZ et al., 2007). O fato 

de áreas costeiras serem base de distintos serviços as torna foco de esforços de 

conservação, que são essenciais para a preservação da biodiversidade. No 

Brasil, a proteção e manutenção dos recursos naturais a longo prazo se dá, entre 

outras formas3, por meio das unidades de conservação (MMA, 2019). Segundo 

o Ministério do Meio Ambiente (2011, p.4), as unidades de conservação “têm a 

função de assegurar a representatividade de amostras significativas e 

ecologicamente viáveis das diferentes populações, habitats e ecossistemas do 

território nacional”. Corroborando esta afirmação, o estudo de Gray (2016) 

mostra que, globalmente, a riqueza de espécies é 10,6% maior dentro de áreas 

de conservação do que fora delas. 

Mesmo com os esforços conservacionistas, os habitats costeiros são 

consideravelmente impactados pela aglomeração humana e pelo 

desenvolvimento e construções de infraestruturas para cidades, ocasionando 

poluição e alterações decorrentes (MARTÍNEZ et al., 2007). Segundo Brown 

(2001), as cidades não são naturais, uma vez que requerem uma concentração 

                                            
2 Atlas geográfico das zonas costeiras e oceânicas do Brasil, 2011. 
3 A exemplo: manutenção de terras indígenas e de áreas de preservação permanente. 
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de recursos e materiais que a natureza não pode fornecer. O autor diz ainda que 

muitos recursos precisam ser concentrados nas cidades para satisfazer as 

necessidades humanas, causando assim um grande fardo nos ecossistemas 

terrestres. 

Dentro do contexto apresentado, a presente pesquisa visa analisar os 

impactos socioambientais em uma localidade costeira no litoral sul do estado de 

Santa Catarina. Mais especificamente, selecionou-se o município de Garopaba, 

o qual ao longo dos 20 últimos anos apresentou elevada taxa de crescimento 

demográfico, impulsionada pela atratividade turística da cidade.   

Tomando como base a problemática acima debatida, busca-se 

responder “Quais são os impactos socioambientais relacionados ao processo de 

urbanização de Garopaba?”. Ainda, a concepção do presente trabalho foi 

formulada a partir das seguintes questões: a) Como se deu o processo de 

urbanização do município de Garopaba?; b) Quais são e onde estão localizados 

os principais impactos socioambientais atrelados à urbanização na cidade?; c) 

Qual a perspectiva na população local frente às alterações ambientais no 

município?; d) Quais são as consequências dos impactos sociais e ambientais 

no bem-estar social da população?  

Associados aos questionamentos acima, destacam-se como objetivos 

específicos: fazer uma breve análise da problemática em âmbito global; revisar 

a formação socioespacial do território garopabense; descrever os aspectos 

físicos, sociais e ambientais do município; fazer um levantamento dos problemas 

ambientais do município; mapear os impactos ambientais encontrados; estudar 

a correlação entre determinados aspectos e o processo de urbanização em 

Garopaba; compreender o ponto de vista do morador local no que diz respeito 

aos impactos ambientais decorrentes da urbanização; identificar as principais 

consequências dos impactos socioambientais na vida da população local. 

Em suma, este trabalho busca diagnosticar de que forma a 

urbanização alterou o ambiente sob a perspectiva dos moradores da cidade de 

Garopaba. Como consequência, este estudo potencialmente provê informações 

que alicerçam o planejamento e a tomada de decisões por parte dos 

responsáveis por políticas públicas na região estudada, em vistas do 

ordenamento territorial e a melhoria da infraestrutura urbana. 
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METODOLOGIA 
 

De acordo com Luna (1988, p. 71), a pesquisa é considerada “uma 

atividade de investigação capaz de oferecer e, portanto, produzir um 

conhecimento ‘novo’ a respeito de uma área ou fenômeno, sistematizando-o em 

relação ao que já se sabe a respeito da área ou fenômeno”. O método utilizado 

para a realização de uma pesquisa acaba por determinar sua problematização, 

seus caminhos, hipóteses e resultados. Minayo (2001, p.16) afirma que 

“entendemos por metodologia o caminho do pensamento e a prática exercida na 

abordagem da realidade. Neste sentido, a metodologia ocupa um lugar central 

no interior das teorias e está sempre referida a elas”. Considerando os objetivos 

estabelecidos, o desenvolvimento do presente trabalho se baseou nas etapas de 

levantamento de dados e posterior síntese e análise. 

 

Levantamento de dados 

 

Considerando o acima exposto, a presente pesquisa possui caráter 

exploratório, uma vez que busca proporcionar uma visão geral sobre um fato 

(GIL, 2008) que, neste caso, diz respeito à identificação dos impactos 

socioambientais em Garopaba, sob a ótica da população. Desta forma, para o 

levantamento de dados, o trabalho partiu, a princípio, de um estudo bibliográfico 

e, posteriormente, da coleta de dados através de entrevistas parcialmente 

estruturadas. 

 Para o estudo bibliográfico foram utilizados artigos científicos, teses, 

dissertações, livros e documentos institucionais, nos idiomas português e inglês. 

As buscas online foram realizadas nas bases de dados do Scholar Google e 

Science Direct. Esta etapa teve como enfoque inicial a discussão mundial acerca 

do crescimento populacional, da importância das áreas costeiras e do processo 

de urbanização. Considerando esta temática, os principais termos utilizados nas 

buscas estavam relacionados a “urbanização em zonas costeiras”, “processo de 

urbanização no Brasil”, “crescimento populacional em áreas costeiras”, “serviços 

ecossistêmicos em áreas litorâneas”; “importância ambiental e ecológica de 

áreas costeiras”; “urbanization process in coastal areas”, “ecological importance 

of coastal areas” e “population growth in coastal areas”. 
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Ainda, buscou-se conhecimento sobre as consequências do 

crescimento urbano sobre a população, bem como a importância do 

planejamento urbano como ferramenta de ordenamento territorial. Para esta 

parte, foram utilizadas expressões de busca como “impactos do crescimento 

populacional nas áreas litorâneas”, “transformações socioespaciais relacionadas 

à urbanização”, “impactos sociais e ambientais decorrentes do processo de 

urbanização”, “ferramentas de gestão territorial”, “estatuto da cidade”, “social and 

environmental consequences of urbanization”, “urbanization effects on coastal 

areas”, “urban planning” e “coastal management”. 

Foram também levantadas informações relacionadas ao processo 

histórico de formação do município, à infraestrutura urbana, seus aspectos 

físicos, demográficos e socioeconômicos. A obtenção dessas informações se 

deu, principalmente, através de dados do IBGE, da Prefeitura Municipal, de teses 

e dissertações desenvolvidas em Garopaba, livros, Plano Estadual de 

Gerenciamento Costeiro, Plano Municipal de Saneamento Básico, Plano Diretor 

e Plano Estadual de Recursos Hídricos das Regiões Hidrográficas 8 e 9.  

A identificação dos impactos socioambientais foi feita a partir da 

perspectiva dos moradores do município. Segundo Souza et al. (2018), a 

avaliação da degradação de ecossistemas de uma determinada área pode ser 

feita através da análise da compreensão dos indivíduos sobre a realidade em 

que vivem, proporcionada pela Percepção Fenomenológica. A fenomenologia é 

uma corrente filosófica que tem como preceito a análise de acontecimentos sob 

a ótica da subjetividade, (MIRANDA, 2010), baseando-se em “fenômenos 

manifestados à consciência, a partir das vivências humanas, de modo 

complementar aos elementos da existência factual, habitualmente estudados 

pelas ciências físico-naturais” (SOUZA, 2013, p. 35). 

Para a obtenção dessas informações, foram realizadas entrevistas 

parcialmente estruturadas e com questões previamente elaboradas. A aplicação 

se deu de forma presencial, com agendamentos pré-estabelecidos com os 

entrevistados. Segundo Laville e Dionne (1999), entrevistas parcialmente 

estruturadas são compostas por questões abertas, permitindo a adição de 

perguntas extras, caso haja a necessidade de aprofundamento das respostas. 
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Os autores ressaltam ainda que essa flexibilidade permite que o entrevistador 

conheça, de forma mais aprofundada, os saberes do entrevistado.  

O público selecionado para as entrevistas foi baseado nos seguintes 

critérios: idade de 30 anos ou mais e residentes no município há, no mínimo, 20 

anos. O recorte temporal foi estabelecido considerando os anos em que se 

intensificaram os processos demográficos de crescimento populacional e de 

migração rural-urbana – a partir do início da década de 90 –, verificados na fase 

de pesquisa bibliográfica4.  

Após identificação de potenciais entrevistados, selecionou-se líderes 

comunitários de diferentes bairros do município. Depois, para as entrevistas 

posteriores, utilizou-se o método Bola de Neve, amplamente utilizado em 

pesquisas sociais de ordem qualitativa (BERNARD, 2005): os primeiros 

entrevistados indicam os entrevistados seguintes que, por sua vez, apontam as 

próximas pessoas a serem entrevistadas, mantendo-se os critérios 

estabelecidos.  

As entrevistas foram realizadas entre os dias 24 de março e 13 de 

junho de 2019. Ressalta-se que, antes de cada entrevista, foi exposto para o 

entrevistado um resumo da pesquisa, os objetivos, o tempo de realização, quais 

seriam as informações solicitadas e de que forma os resultados da pesquisa 

poderia contribuir para a comunidade. Além disso, ao final da entrevista cada 

pessoa foi questionada se as informações poderiam ser utilizadas no trabalho e, 

em caso afirmativo, foi solicitada a assinatura do termo de consentimento, 

modelo padrão do conselho de ética em pesquisa envolvendo seres humanos 

(cepsh – UDESC)5. 

Ainda, de forma a representar a visão sobre distintas localidades do 

município, os entrevistados ouvidos eram residentes de oitos bairros (Figura 1), 

a saber: Centro, Macacu, Morro do Fortunato, Ambrósio, Pinguirito, Capão 

(Ferrugem), Encantada e Ouvidor.  

 

 

                                            
4 IBGE, censos de 1980, 1991, 2000 e 2010. 
5 A entrevista aplicada com os moradores e o termo de consentimento encontram-se nos anexos 
deste documento. 
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Figura 1 - Mapa do município de Garopaba contendo os bairros onde residiam 
os entrevistados 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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Síntese e análise de dados 

 

Em posse dos dados levantados, a fase de síntese e análise foi 

constituída por 5 etapas: preparação, categorização, tabulação, análise e 

interpretação, e conclusões (LAVILLE e DIONNE, 1999; GIL, 2008). Para a 

primeira etapa, as entrevistas foram separadas, seus conteúdos foram 

transcritos e cada entrevistado foi numerado. Em um novo documento, as 

informações foram listadas à luz dos objetivos da pesquisa, para posterior 

classificação.  

Segundo Gil (2008), para que as respostas fornecidas possam ser 

estudadas com maior cuidado, faz-se necessário seu agrupamento em 

categorias. Sendo assim, as informações foram categorizadas em: impactos 

socioambientais 6 , agentes causadores e consequências dos impactos 

socioambientais. Ressalta-se que a definição de impacto socioambiental 

adotada para este trabalho é aquela apresentada por Coelho (2009, p. 24-25), 

quando analisa o contexto de impactos ambientais em áreas urbanas:  

 
“Impacto ambiental é, portanto, o processo de mudanças sociais e 
ecológicas causados por perturbações (...) no ambiente. Diz respeito 
ainda à evolução conjunta das condições sociais e ecológicas 
estimulada pelos impulsos das relações entre forças externas e 
internas à unidade espacial e ecológica, histórica ou socialmente 
determinada. É a relação entre sociedade e natureza que se 
transforma diferencial e dinamicamente. Os impactos ambientais são 
escritos no tempo e incidem diferencialmente, alterando as estruturas 
das classes sociais e reestruturando o espaço”. 

 

As perguntas utilizadas para que se fossem obtidas as informações 

sobre os impactos socioambientais foram: “Você acredita que ocorreram 

mudanças no meio ambiente no decorrer dos últimos 20 anos, em Garopaba?” 

e “Quais foram essas mudanças?”. 

Para fins posteriores de análise e mapeamento, os impactos 

socioambientais foram divididos, conforme estudo de Batista e Orth (2011) sobre 

indicadores para gestão ambiental urbana, em a) impactos do meio 

socioeconômico, que abrange fatores de uso do solo, valorização imobiliária, 

tráfego, paisagem urbana e redes de infraestrutura; e b) impactos do meio físico-

                                            
6 Este termo será adotado levando em consideração a estrita relação entre impactos ambientais 
e sociais, conforme discutido por Coelho (2009). 
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biótico, que englobam fatores como o destino dos efluentes, poluição as águas, 

condições de áreas úmidas e alterações antrópicas no ambiente. 

Na categoria “agentes causadores” foram apresentados, segundo a 

opinião dos entrevistados, os principais impulsionadores dos impactos 

socioambientais relatados, buscando compreender sua relação com o contexto 

da urbanização. A forma como a vida dos moradores foi afetada pelo surgimento 

de novos impactos sociais e ambientais estão contidas no item “consequências 

dos impactos socioambientais”. Para a obtenção dessas informações, as 

perguntas aplicadas foram: “Em sua opinião, quais as causas dessas 

mudanças?” e “Quais os efeitos dessas mudanças na sua vida?”. 

Na próxima etapa, a tabulação, os dados foram inseridos em uma 

tabela feita no Excel, conforme a categorização acima descrita. Foi contabilizado 

a quantidade de entrevistados que mencionou cada impacto, causa e 

consequência e, então, o valor foi calculado em dados percentuais. Ainda, foram 

criados gráficos para cada uma das categorias, com o objetivo de facilitar sua 

observação.  

Na parte seguinte, análise e interpretação, cada impacto, causa e 

consequência foi explorado, buscando compreender a inter-relação entre os 

impactos sociais e ecológicos, conforme propõe Coelho (2009). Na etapa de 

conclusão, foi explorada a conexão do fenômeno da urbanização com os 

impactos socioambientais apontados pelos moradores. 

 

Espacialização dos dados 

 

O processo de mapeamento, comumente pautado em sobreposições 

de poder e disputas territoriais, costumam expressar apenas um ponto de vista 

(ACSELRAD E COLI, 2008). A fim de buscar o caminho contrário e abranger 

diferentes perspectivas, o mapa dos impactos do meio físico-biológico foi 

desenvolvido a partir do conhecimento de quem vive a realidade cotidiana em 

Garopaba 7 . A etapa de elaboração do mapa foi realizada a partir das 

informações fornecidas pelos entrevistados na segunda pergunta do 

                                            
7 Optou-se pelo não mapeamento dos impactos do meio socioeconômico, por serem de natureza 
mais subjetiva. 
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questionário “Quais foram essas mudanças?”. Verbalmente, foi adicionado o 

pedido “cite exemplos”; então à medida em que foram listando os impactos do 

meio físico-biológico, eram também questionadas as suas localizações. Depois 

de listados os impactos e suas respectivas localizações, os pontos foram 

inseridos no software Google Earth Pro e, posteriormente, salvos em formado 

kml. 

O software livre QGis, que é utilizado na criação e edição de 

informações geoespaciais, foi utilizado na construção do mapa. Ortofotos do 

município de Garopaba foram obtidas, em formato tiff, através do site do sistema 

de informações geográficas da Secretaria de Estado do Desenvolvimento 

Sustentável e inseridas no software. Os limites do município, em shapefile, foram 

baixados do site de bases cartográficas do IBGE e adicionados ao QGis. Por 

último, os pontos previamente salvos em kml foram importados ao QGis.  

Para finalizar, o mapa foi adicionado ao compositor de impressão do 

software, e foram adicionados o título, a escala cartográfica, de 1 para 60.000; a 

grade de coordenadas, com projeção WGS 84, e a legenda, classificada por cor 

e nome.  
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CAPÍTULO I - URBANIZAÇÃO, IMPLICAÇÕES SOCIOAMBIENTAIS E O 
PLANEJAMENTO URBANO 

 

O termo urbanização está relacionado a processos demográficos 

responsáveis pelo crescimento das cidades, que se intensificou a partir dos anos 

50 (MCDONALD et al. 2008). Ainda, segundo Bao e Fang (2012), a urbanização 

é um processo que realoca pessoas de áreas rurais de baixa densidade para 

áreas urbanas de alta densidade, com uma transformação da economia, que 

passa a se basear na manufatura. Creel (2003) afirma que, no âmbito global, a 

concentração demográfica se deu no litoral e foi responsável por produzir 

benefícios econômicos, como o desenvolvimento urbano e industrial, produção 

de alimento, receita para o turismo e sistemas de transporte. 

Conforme supracitado, a quantidade de pessoas que viviam em áreas 

urbanas aumentou no decorrer do tempo e, como consequência, cresce também 

o tamanho da cobertura urbana. Corroborando esta afirmação, nos países em 

desenvolvimento, um estudo das dimensões da expansão urbana global (Angel 

et al., 2011) mostra que a cobertura urbana irá aumentar de 300.000km2, no ano 

de 2000, para 1.200.000km2 em 2050. Os autores ainda revelam que o Brasil 

ocupa a 3ª colocação entre os países com maiores áreas de cobertura urbana, 

com 40.000km2, o que representa 0,48% de terrenos urbanos dentro do território 

nacional. Entretanto, muito embora as cidades ocupem uma área relativamente 

pequena em âmbito global, elas contêm a maior parte da população mundial e 

são concentrados centros de atividade (MC DONALD et al., 2013). 

O acúmulo de pessoas em um espaço geográfico é a consequência 

de um desenvolvimento urbano, associado a processos profundos e persistentes 

(CLARK, 1998). A partir do nascimento do modo de produção capitalista, a 

cidade passou a ter protagonismo, uma vez que, para gerar mais-valia e, 

portanto, lucro, há um investimento não apenas diretamente no processo de 

produção, mas também no ambiente construído que abriga infraestrutura, 

empresas e instituições estatais (CHRISTOPHERS, 2011). Na Europa, já na 

primeira fase do capitalismo, Sposito (1991) afirma que as cidades se tornaram 

centros da vida social e política, uma vez que a produção agrícola e a 

propriedade fundiária deixaram de ser os pontos de apoio da economia. 
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Dentro das cidades, os setores bem-sucedidos atraem investimentos 

futuros, gerando assim uma maior demanda de trabalho, o que provoca migração 

para as cidades (BLOOM et al., 2008). O maior fluxo migratório rural-urbano do 

mundo, por exemplo, se deu devido a um elevado crescimento econômico, 

resultado de um conjunto de reformas econômicas na China, em 1978 (ZHANG 

e SONG, 2003). Já na América Latina, a rápida urbanização se deu de forma 

atrelada ao processo de industrialização e à introdução do modo de produção 

capitalista nas áreas de produção rural (LATTES et al., 2002) 

O estudo da urbanização no Brasil deve ser pautado em um 

transcurso que tem por base aspectos econômicos, políticos e socioculturais 

(SANTOS, 2008). Alavancados pela intensificação da industrialização e pelo 

aumento do crescimento vegetativo, o número de cidades e da população urbana 

cresceu rapidamente, especialmente no final do século XIX e início do século XX 

(MARTINE e MCGRANAHAN, 2010). Ainda, de acordo com Godoy e Bray (p. 

185, 2003), o processo de urbanização brasileiro possui uma característica 

litorânea e esteve relacionado às atividades econômicas e à expansão territorial 

nas áreas do interior do país. 

No caso de Santa Catarina, Bernardy (2013) afirma que, assim como 

na conjuntura mundial e brasileira, as cidades foram construídas nas zonas 

costeiras. O autor coloca ainda que a formação urbana catarinense se deu de 

forma tardia e se caracteriza pela ausência de cidades de grande porte. 

Deschamps e Delgado (2014) apontam que a porção litorânea do estado é 

considerada atrativa para quem busca oportunidades, uma vez apresenta uma 

dinâmica econômica intensa, especialmente nas mesorregiões da Grande 

Florianópolis, Norte e Vale do Itajaí.  

Localizada na região centro sul do litoral catarinense, Garopaba é 

considerada a capital brasileira do surfe e, na temporada de verão, chega a 

receber cerca de 140 mil turistas 8 . A cidade apresentou um crescimento 

populacional de quase o dobro entre os anos 1991 e 2010, em que a população 

passou de 9.918 para 18.138 habitantes (IBGE, 2010). Neste período, o 

crescimento populacional se deu a uma taxa média anual de 2,20% - enquanto 

que no Brasil foi de 1,63% - e a taxa de urbanização passou de 48,27% para 

                                            
8 Prefeitura Municipal de Garopaba, 2015. 
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81,45%.9 Além disso, junto a outros 8 municípios, Garopaba está inserida dentro 

da Área de Preservação Ambiental (APA) da Baleia Franca, região que conta 

com lagoas, áreas de restinga, dunas, ilhas, sítios arqueológicos (ICMBIO, 

2018), e que sofre com a perda das suas áreas naturais, pressionadas por 

atividades de silvicultura, mineração e ocupação urbana (PRESTES, 2016). 

 

1.1. Impactos socioambientais associados à urbanização  

 
Em alguns países o processo de urbanização é visto, segundo Bai 

(2012), como uma ferramenta que proporciona o desenvolvimento econômico e 

a redução da disparidade econômica. Entretanto, Santos (p. 10, 2008), afirma 

que “a cidade em si, como relação social e como materialidade, torna-se criadora 

de pobreza, tanto pelo modelo socioeconômico, de que é o suporte, como por 

sua estrutura física, que faz dos habitantes das periferias (...) ainda mais pobres”. 

Muito embora as cidades sejam consideradas responsáveis por inovação e 

criação de riquezas, elas também são a principal fonte do crime, poluição e 

doenças (BETTENCOURT et al 2007). 

Turan e Bersili (2008) apontam impactos sociais negativos associados 

à urbanização como o desemprego, trabalho infantil, pobreza, violência e más 

condições de moradia. Todos estes problemas podem ainda estar relacionados 

a questões de saúde, uma vez que as maiores taxas de doenças psicológicas 

têm sido reportadas em áreas urbanas (MCKENZIE, 2008). Ainda, segundo o 

Boletim da Organização Mundial de Saúde (2010), doenças cardiovasculares, 

respiratórias e diabetes também podem estar relacionadas ao sistema de vida 

urbano.  

O processo de urbanização propicia mudanças na divisão do trabalho 

e comportamentos humanos (TURAN e BERSILI., 2008), além de ser geradora 

de atividades que moldam o uso das áreas urbanas e influenciam as decisões 

políticas de governantes (MCDONALD et al., 2013). Isto é, os hábitos inerentes 

à vida urbana trazem consigo necessidades sociais relacionadas a bens de 

consumo, modo de produção, fluxo de pessoas e mercadorias. Esses 

movimentos desencadeiam alterações na estrutura territorial, na paisagem, na 

                                            
9 Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. 
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demanda por novos sistemas de mobilidade urbana e no consumo de energia 

(AZÓCAR et al., 2007; ANTROP, 2004; KOTAVAARA, 2011; MADLENER e 

SUNAK, 2011). 

O transporte urbano é um fator importante ante o processo de 

crescimento das cidades (ANTROP, 2004). O aumento do número de veículos 

provoca uma deterioração gradual do ambiente urbano, como a poluição 

atmosférica, poluição sonora e a necessidade de expansão de áreas para 

rodovias e estacionamento (MENDIOLA et al., 2015). Ahmed et al. (2008) 

destacam que planejamento e política de transportes são primordiais para 

promover um sistema sustentável e igualitário. 

O atendimento a demandas nas cidades pode estar acompanhado à 

supressão da cobertura vegetal e construções de infraestruturas urbanas. Como 

consequência, Booth (1991) destaca a alteração do sistema de drenagem 

natural, o que pode ocasionar mudanças no movimento e armazenamento de 

água. Harbor (1994), afirma que o aumento do volume de escoamento superficial 

pode gerar alagamentos e representar uma perda para a recarga de águas 

subterrâneas. 

Decorrentes de variadas transformações paisagísticas, a 

biodiversidade é fortemente impactada pela urbanização, seja de forma direta, 

através da expansão territorial, ou indireta, através do uso da terra e 

comportamentos humanos dentro de áreas urbanas (GÜNERALP, 2013). As 

transformações no meio ambiente ocasionadas por ações humanas são 

impactos ambientais que, segundo a resolução CONAMA 01/86, definem-se 

como:  

“Qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do 
meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia 
resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, 
afetam: I- a saúde, a segurança e o bem-estar da população; II - as 
atividades sociais e econômicas; III - a biota; IV - as condições estéticas 
e sanitárias do meio ambiente; V - a qualidade dos recursos 
ambientais”. 

 
Ainda, segundo Sánchez (2008), impacto ambiental é descrito como a alteração 

da qualidade do meio ambiente, a qual provoca a transformação de processos 

naturais ou sociais consequentes de ações humanas. 

Creel (2003) aponta que transformações devidas ao ‘boom’ 

populacional e o desenvolvimento tecnológico, estão ameaçando os 
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ecossistemas que proporcionam benefícios econômicos. O aumento do 

consumo de recursos naturais, a perda de habitat, mudanças ecossistêmicas e, 

de forma geral, a degradação ambiental, coincidiram com o avanço da 

urbanização (MCNEIL, 2000). Ou seja, não é de se surpreender que as cidades 

sejam apontadas, constantemente, como fonte de diversos problemas 

(MCDONALD, 2013). 

As áreas costeiras são palco do antagonismo entre importância 

ecológica e concentração de grande parte das cidades e atividades humanas 

(CREEL, 2003; LEE et al., 2006). Dentre os impactos ambientais associados à 

ocupação urbana dessas regiões, destacam-se a degradação dos recursos 

hídricos, processos erosivos costeiros, declínio de áreas viáveis para a pesca, 

alterações nas populações de corais e prejuízo de habitats marinhos (HIDAYAH 

et al., 2016; MARTÍNEZ et al., 2007; XIAN et al., 2007; WORM et al., 2006). 

Por possuírem características paisagísticas convidativas, as zonas 

costeiras atraem atividades relacionadas ao turismo. Lakshmi (2016) destaca 

que essas áreas são frequentemente submetidas ao fenômeno chamado 

“urbanização recreacional”, onde espaços passam a ser alterados para 

construção de atividades para os turistas. Entretanto, Nagendra et al. (2013) 

reforçam que as construções ao longo da costa promovem a destruição de 

mangues e deixam as cidades mais vulneráveis a alagamentos. 

Os recursos e impactos socioambientais gerados pelo turismo 

atingem principalmente as populações locais. Budeanu (2007) aponta que 

poucos turistas mostram responsabilidade no que tange a comportamentos 

sustentáveis para com as comunidades de destino, as quais são afetadas de 

forma significativa com os impactos que se intensificam com as atividades 

turísticas (Brunt e Courtney, 1999; Yang et al.2013; e Lopes,2016).  

Em suma, compreende-se o impacto ambiental como resultante de 

processos sociais, sendo seu estabelecimento não apenas oriundo de uma 

relação linear de causa-efeito, uma vez que é causa e causador de mudanças 

sociais, econômicas e ecológicas no decorrer do tempo (COELHO, 2009). A 

autora diz ainda que as alterações negativas no meio ambiente incidem de forma 

desigual as diferentes classes sociais, alterando e modificando o espaço, de 
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forma que as populações menos favorecidas são as mais afetadas 

negativamente pelos impactos ambientais.  

 

1.2. Ordenamento territorial e planejamento urbano 

 

O ordenamento do território aborda uma organização do espaço de 

modo a melhor distribuir as ocupações, atividades produtivas, infraestruturas, 

áreas de conservação e territórios de populações indígenas e tradicionais10. De 

acordo com Vergara (1999), o ordenamento territorial demanda elevar o princípio 

orientador do desenvolvimento através de um conjunto de critérios-chave, que 

poderiam superar as deficiências e obstáculos das abordagens técnico-

burocrática ou reducionistas.  

A necessidade deste ordenamento surgiu em resposta a problemas 

sociais, econômicos e ambientais (DOUVERE, 2008) e tem como uma das 

ferramentas o planejamento urbano. Composto por diretrizes, políticas e ações 

programadas que tem por objetivo otimizar a dinâmica espacial 11 , o 

planejamento urbano é pautado no diagnóstico da situação urbana atual e em 

previsões de cenários futuros (SOUZA, 2004). Ainda, a concepção do 

planejamento urbano visa “ordenar, articular e equipar o espaço, de maneira 

racional, direcionando a malha urbana, assim como suas áreas ou zonas, a 

determinados usos e funções” (HONDA et al., p. 64, 2015). 

De forma geral, o planejamento do espaço é uma área multifacetada, 

com complexas interações técnicas e sociais, e fortemente influenciada por 

processos políticos e culturais (DIMITROVA, 2014). Em grande parte das 

cidades brasileiras, por exemplo, a pauta de planejamento urbano e regulação 

urbanística priorizou uma cidade formal, dominada pela classe média e 

desvalorizou o diálogo com os mercados de baixa renda (ROLNIK, 2006). 

Segundo Ferrari (2004) a construção do espaço é constituída por um misto de 

interesses e cuja manifestação física revela as relações de poder dos seus 

agentes. 

                                            
10 Ministério da Integração Nacional, p.18, 2006. 
11 Ministério da Integração Nacional, 2006. 
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As pressões sobre o uso do território pela rápida urbanização resultam 

também em mudanças ambientais nos serviços ecossistêmicos (LONG et al., 

2014). Estudos apontam que incorporá-los no processo de planejamento das 

cidades é de extrema importância social, ambiental e cultural (NIEMELÄ et al., 

2010; GÓMEZ-BAGGETHUN e BARTON, 2013; AHERN, CILLIERSB e 

NIEMELA, 2014). Para as zonas costeiras, o planejamento urbano segue a 

mesma linha. Burak et al. (2004) sugerem que ele seja pautado na 

sustentabilidade, visando a gestão de atividades e a proteção ambiental.  Assim, 

considerando a gama de impactos socioambientais consequentes do processo 

de urbanização, soluções precisam ser encontradas dentro do contexto de 

planejamento territorial e urbano (MENDIOLA et al. 2015). 

 

1.2.1. Ferramentas de gestão territorial: Estatuto da Cidade, Plano Diretor e o 

Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro 

 

Dentro da perspectiva do planejamento urbano, o Estado é o principal 

ator no que tange ao desenvolvimento de políticas territoriais, as quais são 

compostas por: 

“Um conjunto de normas e intervenções ditadas ou adoptadas pela 
iniciativa pública, tendo em vista o ordenamento do território, isto é, a 
formação e o desenvolvimento dos centros urbanos, a distribuição 
espacial da ocupação do solo no interior dos mesmos e nas regiões 
envolventes e a sua utilização por parte dos diversos agentes”. 
(MAFRA e SILVA, 2004, p.9) 
 

A Constituição Federal de 1988, em seu capítulo II, atribuiu ao 

município funções de controle, planejamento e gestão (HONDA et al., 2015). 

Ainda, o artigo 182 institui a política de desenvolvimento urbano que tem por 

objetivo “ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 

garantir o bem-estar de seus habitantes” (BRASIL, 1988). 

Considerada um marco na busca por justiça social no que diz respeito 

ao acesso à cidade, depois de mais de 10 anos de tramitação, é criado em 2001 

o Estatuto da Cidade (SILVA e ARAÚJO, 2003). Segundo Rolnik (p.203, 2006), 

a Lei estabelece uma “nova ordem jurídico-urbanística no país baseada no direito 

à moradia, na função social da cidade e propriedade, no planejamento de gestão 

do solo urbano como instrumento de estratégias de inclusão territorial”. O 
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Estatuto da Cidade surge, portanto, como um recurso legal de extrema 

relevância na modernização do processo de planejamento e gestão urbana 

(SILVA e ARAÚJO, 2003). 

O principal instrumento instituído pelo Estatuto da Cidade é o Plano 

Diretor, elaborado com participação popular e obrigatório para as cidades com 

mais de 20 mil habitantes (BRASIL, 2001). Ele representa, em teoria, uma das 

ferramentas a serem utilizadas pelo setor público, visando um ordenamento do 

território mais equilibrado. Definido como um conjunto de preceitos e regras 

orientadoras, o plano diretor representa a leitura da cidade real, envolvendo 

questões das esferas urbana, social, econômica e ambiental (CASSILHA E 

CASSILHA, 2009). Ainda, de acordo com Villaça (1999), a ferramenta é descrita 

como um plano composto por um diagnóstico do município e da região onde se 

insere, apresentando um conjunto de proposições que visam a organização do 

espaço e o desenvolvimento econômico em curto, médio e longo prazos. 

As relações conflituosas em ambiente urbano, especialmente aquelas 

econômicas e sociais, instituem uma iniquidade no que diz respeito ao acesso à 

cidade. Representada pelos interesses imobiliários, a elite econômica brasileira 

contesta o plano diretor, principalmente por simbolizar uma oportunidade para 

debater os “problemas urbanos” aos quais lhe convém ficar inerte (VILLAÇA, 

1999). Como David Harvey (2008) já havia colocado, a qualidade de vida urbana 

é como mercadoria e a experiência de vida na cidade suscita uma liberdade de 

escolha, desde que se tenha dinheiro para pagar. Na visão de Maricato (2006) a 

obrigatoriedade de elaboração do Plano Diretor representa uma chance ímpar 

para ampliar o debate político e oportunizar uma cidade mais justa.  

Na costa brasileira, os problemas mais expressivos são provenientes 

da ocupação do solo de forma desordenada e da exploração predatória dos 

recursos naturais (SCHERER, SANCHES e NEGREIROS, 2010). Moraes (1995) 

afirma que toda zona costeira, sob a perspectiva do governo federal, poderia ser 

classificada como prioritária para o planejamento territorial. Em 1987 a Comissão 

Interministerial para os Recursos do Mar – CIRM, estabeleceu o Programa 

Nacional de Gerenciamento Costeiro - GERCO (ASMUS et al., 2006). Em 1988, 

através da Lei 7.661, foi estabelecido o Plano Nacional de Gerenciamento 

Costeiro – PNGC, que visa orientar a utilização nacional dos recursos nas zonas 
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costeiras e se constitui como base legal essencial do planejamento dessas áreas 

no Brasil (BRASIL, 1988). 

O PNGC considera sete instrumentos de gestão, sendo cinco de 

caráter técnico e dois de caráter normativo: Planos de Gestão da Zona Costeira, 

Zoneamento Ecológico Econômico Costeiro, Sistema de Informações do 

Gerenciamento Costeiro, Sistema de Monitoramento Ambiental da Zona 

Costeira; Relatório da Qualidade Ambiental da Zona Costeira, Plano Estadual de 

Gerenciamento Costeiro e Plano Municipal de Gerenciamento Costeiro (ASMUS 

et al., 2006). Andrade e Scherer (2014), ressaltam a dificuldade de aplicação dos 

instrumentos e apontam que pouco mais da metade dos estados localizados na 

zona costeira apresenta algum instrumento de gerenciamento costeiro. 

Em Santa Catarina, a competência para ordenar e gerenciar as zonas 

costeiras recai sob a responsabilidade de diferentes esferas (SCHERER et al., 

2006). A falta de execução dos instrumentos de gerenciamento costeiros, aliados 

a outros fatores, tais como a intensificação das atividades turísticas e 

superexploração dos recursos naturais, provoca significativos impactos ao meio 

ambiente (ANDRADE e SCHERER, 2014). As autoras afirmam também que o 

estado ainda necessita de políticas públicas e de um fundo destinado a ações 

para uma gestão costeira sustentável.  

A responsabilidade acerca da implementação dos instrumentos de 

gerenciamento costeiro também se aplica aos municípios. Consolidado a partir 

da aprovação do PNGC II, em 1997, o plano de gerenciamento costeiro 

municipal deve ser planejado de forma a estruturar o sistema municipal de 

informações do gerenciamento costeiro; a estruturar, implementar e executar 

programas de monitoramento; além de promover o fortalecimento das entidades 

diretamente envolvidas no gerenciamento costeiro (BRASIL, 1997). Entretanto, 

há uma dificuldade por parte do poder público municipal em aplicar as 

ferramentas de gestão costeira, o que pode gerar impactos locais, afetando o 

bem-estar humano, ambiental e a economia (SCHERER, ASMUS e GANDRA, 

2018). 

Considerando a conjuntura acima debatida, percebe-se que uma 

organização mais justa do território depende de fatores de ordem social, cultural, 

jurídica, político-administrativa e ambiental. A ausência de uma reorganização 
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estrutural e o contínuo crescimento populacional são produtores de 

desigualdade e responsáveis por uma gama de impactos socioambientais 

negativos. Em Garopaba, problemas nesse âmbito já começam a ser 

constatados, especialmente após o crescimento das taxas de urbanização e das 

mudanças expressivas de ordem econômica e de organização social.  
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CAPÍTULO II - CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 
 

O espaço é um fato social que, junto a suas paisagens construídas, 

representa momentos históricos e modos de produção (SANTOS, 2004). Sendo, 

portanto, um fato social, a cidade não é uma projeção da sociedade sobre o 

terreno (LEFEBVRE, 2001) e a dinâmica de um espaço geográfico deve ser 

depreendida a partir da compreensão de seus processos sociais e 

características naturais (PEREIRA, 2003). Portanto, para posterior análise dos 

impactos socioambientais em uma comunidade há de se compreender de 

antemão “a história da ocupação, dos modos de vida local, do conhecimento e 

da percepção dos atores locais (...) para que possamos comparar como era 

antes com o que somos agora” (VASCONCELOS e CORIOLANO, 2008). 

Localizada no litoral centro-sul catarinense e com área de 115,405 

km², Garopaba fica a 71km da capital do estado, Florianópolis, e tem como 

limites as cidades de Imbituba, ao sul, Paulo Lopes, ao norte e oeste, e o Oceano 

Atlântico ao leste (Figura 2).  

 
Figura 2: Mapa de Localização do município de Garopaba, Santa Catarina. 

 
Fonte: IBGE (2015), adaptado pela autora. 
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2.1. Características do meio físico  

   

Promontórios e pontões rochosos, intercalados por praias, compõem 

o litoral do município de Garopaba, que se estende por 19km, onde se destacam 

grandes campos de dunas: um localizado ao norte, na Praia do Siriú, e outro ao 

sul, na Praia do Ouvidor (PMSB, 2012).  

No município se manifestam características referentes ao clima 

Subtropical Úmido, onde há a predominância de massas de ar tropicais 

marítimas no verão, e entradas frequentes de massas de ar polares no inverno 

(MONTEIRO e SILVA, 2016). Com possibilidades de variação de 1460 a 

1820mm anualmente12, o volume de chuvas é bem distribuído em todo o território 

da região de estudo no decorrer do ano (SEPLAN, 1991). 

A faixa costeira de Santa Catarina é composta pelas regiões 

fitoecológicas de Floresta Ombrófila Densa e Vegetação Litorânea (EPAGRI, 

2018). Formada por áreas de restinga, dunas e mangue, a vegetação litorânea 

também apresenta ambientes com vegetação predominante de herbáceas e 

arbustivas, (VEADO e PIMENTA, 2016). A floresta ombrófila densa, por sua vez, 

é marcada pela influência oceânica, composta de espécies endêmicas 

heterogêneas (SEPLAN, 1991). 

No que diz respeito à hidrografia, Garopaba está inserida em uma 

região propícia à atividade pesqueira, uma vez que possui enseadas, costões e 

ilhotes rochosos e do complexo lagunar, composta pelas Lagoas de Garopaba, 

de Ibiraquera e do Siriú (GAROPABA, 2012). A área de estudo apresenta duas 

bacias hidrográficas: a do Rio da Madre, ao norte, e a do Rio D’una, ao sul, as 

quais pertencem, respectivamente, às Regiões Hidrográficas (RH-8), 

correspondente à área do litoral-centro, e RH-9, localizada no sul catarinense 

(GAROPABA, 2012). 

Cerca de 72% a área de Garopaba está inserida na RH-8 que 

abrange, total ou parcialmente, 22 municípios catarinenses e possui uma 

população de aproximadamente 1.071.159 habitantes – 93% na área urbana e 

7% na zona rural.13 De acordo o documento, o setor de serviços e o industrial 

                                            
12 Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro - Secretaria do Planejamento, SC, 2010. 
13 Plano Estadual de Recursos Hídricos de Santa Catarina - PERH/SC, 2017a. 
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são os mais importantes para a economia da região. Entretanto, conforme o 

DNPM (2016), existe mais de 1.400 requerimentos de exploração mineral na RH-

8 e 7% deles são para exploração mineral na Bacia do Rio da Madre. Estes tipos 

de empreendimentos podem causar impactos como aumento da turbidez nos 

corpos d’água, assoreamento de rios e canais, contaminação das águas por 

substâncias químicas (PERH/SC, 2017a).  

A região Hidrográfica 9 também engloba, total ou parcialmente, 22 

municípios e possui uma população total de 377.675 habitantes, onde 78% 

residem na área urbana e 22% na área rural (PERH/SC, 2017b). Segundo o 

Plano aproximadamente 30% da área de Garopaba se insere na região e, do 

ponto de vista econômico, os setores que mais se destacam também são os de 

serviços e industrial. Cabe destacar ainda que 59,04% da área desta região 

encontra-se com usos antrópicos, inferior aos 84,29% da RH-8 (PERH/SC, 

2017b). Problemas referentes a ocupações irregulares ocorrem na área, o que 

pode, consequentemente, significar um problema para a drenagem urbana14.  

 

2.2. Aspectos históricos e socioeconômicos 

 

Os registros históricos de Garopaba trazem os índios Carijós, 

pertencentes ao denominado grupo indígena Guarani, como seus primeiros 

habitantes (GAROPABA, 2014). Souza e Meira (2018) ressaltam que o município 

se inseriu no contexto da expansão imperialista portuguesa, com a ocupação do 

litoral de Santa Catarina em direção ao Rio da Prata e a instauração dos 

primeiros núcleos de povoamentos. Em 1666, formado por imigrantes açorianos 

enviados pelo Império Português, surge o primeiro povoado onde hoje é 

Garopaba (VALENTIM, 2007). Não obstante, cabe destacar que se apresentam 

na mesma época as populações de origem africana, a quem era incumbida a 

mão-de-obra das atividades desenvolvidas no local (ALBUQUERQUE, 2014) 

Com a instalação da armação baleeira, entre 1793 e 1795, a 

disposição do espaço começou a ser moldada; a capela, em um plano mais 

elevado, deixava transparecer a influência religiosa à época (COMERLATO, 

2011). Especialmente na área central, as atividades de pesca e manufatura do 

                                            
14 Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro - Secretaria do Planejamento, SC, 2010. 



31 
 

óleo de baleia destacam-se como um dos marcos do processo ocupação, defesa 

e povoamento do território (GAROPABA, 2016; SOUZA e MEIRA, 2018). A 

atividade começou a entrar em declínio no fim do século XVIII e início do século 

XIX (COMERLATO, 2011), e não houve novas manifestações na dinâmica 

econômica do litoral catarinense, onde passou a prevalecer a pequena produção 

de alimentos (GUILARDI, 2014). 

Após passar por diferentes processos históricos, como a elevação à 

vila e integração ao distrito de Palhoça, Garopaba se concretiza como município 

em dezembro de 1961 (JACOMEL, 2012; GAROPABA, 2015a). Conforme 

relatos de Besen (1980), até o fim da década de 70 Garopaba se configurava de 

forma simples, em termos de infraestrutura e oferta de serviços. Nesta mesma 

década, foram construídas as rodovias BR-101 e SC-434, principal acesso de 

Garopaba, as quais contribuíram de forma significativa no processo de 

urbanização da cidade (JACOMEL, 2012). 

A partir dos anos 80, o município começou a apresentar diferentes 

características étnicas e culturais, uma vez que passou a despertar o interesse 

de surfistas e turistas vindos, principalmente, do Rio Grande do Sul 

(SPEROTTO, 2011; ALVIM, 2014). É dentro desse contexto que se populariza e 

se fortalece uma fábrica de confecção de roupas para a prática de surfe (ALVIM, 

2014), a Mormaii, que em 2015 foi considerada a maior marca do esporte no 

Brasil (CARVALHO, 2015).  

Atualmente, dentre as atividades econômicas do setor primário a 

pesca tem o maior destaque, especialmente a da tainha e da anchova15,16. Um 

estudo de Filardi (2007) revela que os pescadores artesanais sentem a 

necessidade de manter a tradição e que suas famílias têm um tempo de 

profissão de 20 a 60 anos, cujas raízes remetem às gerações passadas. 

Ainda, destacam-se as atividades relacionadas ao turismo, à 

construção civil e aos serviços públicos (GAROPABA, 2015b). Intrinsecamente 

ligado a estas atividades, Guilardi (2014) aponta, especialmente após os anos 

90, a consolidação e expansão de empreendimentos nos ramos de alojamento 

e alimentação, de comércio, de reparação de veículos automotores, objetos 

                                            
15 Secretaria do Estado de Planejamento: ADR Laguna, 2016 
16 Prefeitura Municipal de Garopaba, 2015 
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pessoais e domésticos, indústrias de transformação, atividades imobiliárias e 

estabelecimentos de construção. Dados da Agência de Desenvolvimento 

Regional de Laguna (2016) corroboram a importância do setor terciário em 

Garopaba, cuja taxa de empregos formais é de 34,9% nas atividades de 

comércio e 28,9% nas de serviços. 

Segundo panorama geral de trabalho e renda do IBGE, em 2016, 

28,9% dos domicílios garopabenses possuíam rendimentos mensais de até meio 

salário mínimo por pessoa, e o salário médio mensal era de 2,1 salários mínimos. 

A proporção de pessoas ocupadas em relação à população total era de 30,1% 

(IBGE, 2016); todavia, considerando a característica sazonal do município, a 

Prefeitura de Garopaba (2015) aponta uma acentuação do desemprego na baixa 

temporada. 

Composto por uma análise de indicadores que englobam a renda, 

educação e longevidade, o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

(IDHM) de Garopaba, em 2010, era de 0,753 (ONU, 2010a). O valor se aproxima 

da média do estado – 0,774 – e deixa o município catarinense na 488º colocação 

em relação ao total de municípios brasileiros (ONU, 2010b). Ressalta-se que o 

IDHM se configura como uma importante ferramenta no apoio ao planejamento 

e formulação de políticas e ações públicas, além de ter se tornado um meio 

relevante de análise da qualidade de vida (MENEZES e POSSAMAI, 2015).  

Considerando os processos históricos e sociais do município, Guilardi 

(2014) ressalta uma expressiva mudança na sua estrutura econômica que, a 

princípio, estava relacionada ao modo de vida do pequeno produtor agrícola e 

pescador artesanal. Esta transformação tem como base, conforme a autora, o 

desenvolvimento das atividades turísticas que, assim como o processo de 

ocupação litorânea do estado catarinense, foram pautadas na combinação de 

diferentes elementos socioeconômicos e naturais (PEREIRA, 2003). 

As mudanças sociais, paisagísticas e demográficas que se 

intensificaram entre os anos 1990 e 2010, fizeram com que as populações 

tradicionais passassem a dividir espaço com os recentemente migrados 

(COSTA, 2014). Com uma população estimada de 22.568 habitantes em 2018 

(IBGE), Garopaba apresentou um elevado crescimento demográfico, 
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especialmente após os anos 90 (Figura 3), ocasionado principalmente por 

processos migratórios (GUILARDI, 2014).  

 

Figura 3: Evolução da população em Garopaba, de 1980 a 2010. 

 
Fonte: IBGE, censos de 1980, 1991, 2000 e 2010. 

 

Depreende-se através da análise da figura acima que Garopaba vem 

apresentando um crescimento populacional constante, sobretudo após década 

de 90. Dados da Agência de Desenvolvimento Regional de Laguna (2016) 

apontam que Garopaba apresentou a maior taxa de crescimento anual – de 1,2 

até 3,2% – quando comparado com os outros municípios da região, no período 

de 2000 a 2010.  

A dinâmica dos processos de crescimento populacional influenciou 

diretamente a densidade demográfica de Garopaba, a qual em 2010 (IBGE), era 

de 157,17 hab/km2, consideravelmente acima da média catarinense (65,27 

hab/km2). Assim como observado em todo estado de Santa Catarina, houve em 

Garopaba um deslocamento populacional das áreas rurais para urbanas, 

conforme apresentado na Tabela 1: 

 
Tabela 1: Distribuição da população nas áreas rural e urbana entre os anos de 
1980 e 2010. 

 1980 1991 2000 2010 

População Rural 5.315 4.740 2.442 2.818 

População Urbana 2.922 5.178 10.722 15.320 

Taxa de Urbanização 35,50% 52,20% 81,40% 84,46% 

 Fonte: IBGE, censos de 1980, 1991, 2000 e 2010. 
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A tabela acima mostra que, em Garopaba, o crescimento da 

população urbana se deu a partir de 1991, enquanto em 1980 a configuração 

demográfica ainda apresentava uma característica rural. O crescimento do 

município é um claro representativo do processo que ocorreu no estado de Santa 

Catarina, onde se observou uma ampla urbanização e decréscimo da população 

rural, influenciados pela modernização e reestruturação das atividades do meio 

rural (MIOTO, 2012).  

 

2.3. Uso e ocupação do solo 
 

O crescimento da população e da malha urbana alteram a 

configuração das cidades e de os seus arredores. O adensamento populacional 

transmuta atividades integrantes da vida social urbana, a qual modifica as 

características de uso e a ocupação do solo (PERES, 2011; RAMANKUTTY e 

FOLEY, 1998). No litoral centro sul catarinense as características de uso e 

ocupação do solo estão ligadas a práticas de conservação de ambientes 

naturais, ao turismo e lazer, e à agricultura (SPG, 2010). Em Garopaba, as 

classes de uso e ocupação do solo, bem como a área que ocupam, são 

apresentadas na tabela 2. 

 
Tabela 2: Classes de uso e ocupação do solo em Garopaba. 

Classes de uso e ocupação do solo 
Área 

(km2) 

Áreas antropizadas 

Urbanizada 9,31 

Agricultura 3,24 

Pastagem 34,53 

Reflorestamento 0,19 

Mineração 0,14 

Áreas naturais ou em 
recuperação do 
estado natural 

Solo Exposto 2,18 

Corpos d’água 8,20 

Vegetação de várzeas e restingas 13,37 

Florestas secundárias em estágio médio 
e/ou avançado de regeneração 

43,47 

Fonte: Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro - Secretaria do Planejamento, SC, 2010. 
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Através da tabela pode-se inferir que as áreas antropizadas, 

compostas por usos correspondentes à urbanização, agricultura, pastagem, 

reflorestamento e mineração, ocupam cerca de 40% do território. Das áreas 

naturais ou em recuperação, as florestas secundárias em estágio médio e/ou 

avançado de regeneração ocupam a maior porção do espaço. 

O ordenamento do uso e ocupação do solo é realizado através de 

instrumentos legais que tenham como objetivo o desenvolvimento das funções 

sociais da cidade (BRAGA, 2001). O principal instrumento técnico-jurídico para 

a gestão do espaço urbano é o Plano Diretor, que define as diretrizes 

urbanísticas e institui normas de adensamento, expansão territorial e define 

zonas de uso do solo e redes de infraestrutura (VAZ, 1996). Ele se apresenta, 

na teoria, como uma ferramenta na conquista de direitos sociais e promoção da 

qualidade ambiental (BERNRDY, 2013); todavia, há uma grande discussão 

acerca de sua real aplicabilidade, uma vez que raramente são foco principal da 

administração municipal, além de estarem permeados por interesses de uma 

elite que pouco está disposta a debater os problemas urbanos (VILLAÇA, 1999 

e 2005).  

O primeiro Plano Diretor de Garopaba foi fixado pela Lei nº 255 de 

1987 e apresentava diretrizes de caráter físico-territorial. Segundo Villaça (1999), 

dentro dessa perspectiva o diagnóstico compreende aspectos da realidade 

urbana e as propostas referem-se exclusivamente a questões físico-territoriais, 

que se caracterizam por ser de competência do governo municipal. Os dois 

objetivos do Plano de 1987, de fato, demonstram esta característica, uma vez 

que estavam direcionados à organização da ocupação do solo e dotação de 

infraestrutura que permitisse o desenvolvimento da pesca artesanal17. 

O Plano Diretor de 2010, por sua vez, abrange princípios como o 

desenvolvimento sustentável, a justiça social e o direito universal à cidade. 

Instituído pela Lei nº 1.463 de outubro de 2010, este Plano possui um rol mais 

extenso de objetivos, que vão além do ordenamento do uso e ocupação do solo 

e abrangem, entre outras, questões relacionadas à valorização dos elementos 

naturais, paisagísticos, históricos e culturais do município, além da promoção do 

                                            
17 Lei Municipal nº 255 de 1987. 
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desenvolvimento econômico e a justa distribuição espacial da infraestrutura 

urbana e dos serviços públicos. 

 

2.4. Saneamento básico 
 

Fazem parte da difícil tarefa da gestão de cidades a disponibilização 

de equipamentos urbanos e a elaboração de políticas públicas que considerem 

a qualidade de vida e atendam às necessidades humanas (VITTE, 2010). As 

transformações espaciais suscitam investimentos em infraestrutura pública 

(BJORVATN, 2000; BRUECKNER, 1997), seja no que diz respeito à demanda 

de energia, à construção de sistemas de drenagem ou ao gerenciamento de 

resíduos sólidos e águas residuais (MADLENER e SUNAK, 2011; MIKOVITSA 

et al. 2014; OTENG-ABABIO et al. 2013).  

Essa problemática é ainda mais acentuada em cidades que crescem 

muito rápido e de forma mal planejada, onde as demandas populacionais 

excedem a capacidade de serviços ambientais, como o fornecimento de água 

potável, saneamento e tratamento e disposição de resíduos (MOOREA, 

GOULDB e KEARY, 2003). A oferta de saneamento básico em ambientes 

urbanos é uma pré-condição essencial para o desenvolvimento e um dos tópicos 

mais desafiadores no que diz respeito ao alijamento da pobreza e estímulo à 

sustentabilidade (LÜTHI et al., 2009). Muito embora seja considerado um serviço 

público essencial, o saneamento básico não tem sido pauta principal de 

investimentos em infraestrutura urbana (MACHADO, 2005). 

Assim como no contexto acima debatido, Garopaba também possui 

questões profundas a serem debatidas e resolvidas, especialmente no que diz 

respeito ao sistema de tratamento do esgoto. Muito embora estas questões ainda 

careçam de uma solução a curto prazo, a área de estudo faz parte dos 87% 

municípios catarinenses que possuem um Plano Municipal de Saneamento 

Básico – PMSB (IBGE, 2018b). Este plano deve apresentar diretrizes e 

estratégias de ações municipal acerca do saneamento básico, caracterizando-

se como um instrumento de planejamento que deve ser elaborado de forma 

participativa (MORAES, 2009).  

O PMSB de Garopaba, desenvolvido em 2012, evidencia a ausência 

de um sistema público de coleta e tratamento de esgoto, sendo este disposto em 
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fossas sépticas ou até mesmo emitido diretamente nos corpos hídricos do 

município 18 . Recentemente, a construção de um Sistema de Esgotamento 

Sanitário foi iniciada; entretanto, problemas com o processo de licenciamento 

ambiental provocaram uma intervenção do Ministério Público Federal, que 

apontou riscos ao meio ambiente e às atividades dos moradores locais (NSC, 

2017). 

No que diz respeito ao fornecimento de água, os Sistemas de 

Abastecimento de Água utilizam mananciais superficiais e subterrâneos e são 

operados através de uma gestão associada entre o município e o Governo do 

Estado. A Companhia Catarinense de Águas e Saneamento – CASAN atua como 

interveniente e opera, ao todo, 6 sistemas de abastecimento de água; outros 2 

sistemas são independentes, com operação e manutenção realizadas pelos 

próprios usuários (GAROPABA, 2012). 

O manejo dos resíduos sólidos fica sob responsabilidade da empresa 

Resamb, que coleta cerca de 800 toneladas mensais de lixo na baixa temporada, 

e 1.500 toneladas mensais na alta temporada (GAROPABA, 2017). A prefeitura 

informa ainda que o município dispõe de um sistema de coleta seletiva, cujos 

resíduos, após o recolhimento, passam por um processo de triagem e são 

tratados conforme determinações da indústria recicladora em Garopaba.  

Muito embora o município ainda consiga prover um certo grau de 

serviços públicos, a realidade não é a mesma para todos os municípios em 

expansão vertiginosa. A velocidade da construção e estruturação da 

infraestrutura urbana não raro é menor do que a do processo de urbanização, o 

que provoca problemas de ordem social, econômica, política e ambiental19. O 

estudo desses impactos de ordem social e ambiental requer o conhecimento da 

história da sua produção, dos processos locais e das formas de apropriação 

social dos espaços da cidade (COELHO, 2009). Ainda, englobar as diferentes 

perspectivas da população pode complementar e enriquecer a compreensão das 

implicações e alterações ambientais dentro do território (BYRD, BOSLEY e 

DRONBERGER, 2009; WAGNER et al, 2019). 

 

                                            
18 Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB, 2012. 
19 BOND, 1999; ICHIMURA, 2003; STEINBERG, 2007; DARAMOLA e IBEM, 2010. 
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CAPÍTULO III – URBANIZAÇÃO E A PERSPECTIVA DO MORADOR: UMA 
ANÁLISE DOS IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS E SUAS IMPLICAÇÕES 

 

De forma a avaliar os impactos decorrentes do crescimento urbano de 

Garopaba nos últimos 20 anos, foram entrevistadas 30 pessoas, dentre as quais 

4 possuem de 30 a 50 anos, 21 encontram-se na faixa etária de 51 a 70 anos e 

5 têm 71 anos ou mais. A população feminina que participou da resposta aos 

questionamentos correspondeu a 10 pessoas, enquanto a masculina foi de 20 

pessoas. No que diz respeito à naturalidade, 24 entrevistados nasceram em 

Garopaba, enquanto os outros 6 vêm de outras cidades catarinenses ou de 

outros estados. Dentre os entrevistados, 10 moram no município por um período 

de 20 a 40 anos, e os outros 20 há 41 anos ou mais. 

 

3.1. Impactos do meio socioeconômico 
 

Todos os entrevistados afirmaram ter havido mudanças no município, 

algumas positivas e outras negativas. No âmbito socioeconômico, foram citados 

os seguintes impactos: mudanças comportamentais, das características do 

turismo, de uso e ocupação do solo, do modo de vida tradicional e das atividades 

agrícolas; aumento da população não nativa; conflitos na pesca; maior 

quantidade e diversidade de trabalho; mais trânsito; melhoria da infraestrutura 

urbana; desenvolvimento econômico; maior disponibilidade de serviços; 

aumento do custo de vida; especulação imobiliária; aumento do valor do IPTU; 

doenças derivadas da poluição da água; aumento da demanda no posto de 

saúde; maior quantidade de edificações; prejuízo à paisagem e, por fim, 

problemas com o fornecimento de água. A figura 5 apresenta a quantidade de 

pessoas que mencionaram cada impacto, em ordem decrescente. 
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Figura 4: Impactos do meio socioeconômico no município de Garopaba, sob a 
perspectiva dos entrevistados. 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Os resultados apresentados demonstram que Garopaba passou por 

transmutações demográficas, econômicas, sociais e ambientais. O impacto mais 

citado entre entrevistados foi a mudança do modo de vida tradicional e perda das 

identidades territoriais, mencionado por 27 pessoas. Segundo eles, Garopaba 

não só transformou sua forma de organização socioeconômica, mas passou 

também a adquirir características mais urbanas, o que levou as atividades dos 

engenhos de farinha e da pesca artesanal – que eram destaque no município – 

a uma queda considerável.  

Os produtores artesanais de farinha, conforme relatos, precisaram 

lidar com inovações tecnológicas, marcas maiores, mais industrializadas e, a 

partir de então, a quantidade de engenhos diminuiu consideravelmente. Uma 

pesquisa de Castellano (2015) corrobora as informações, afirmando que o 

declínio dos engenhos de farinha de mandioca se intensificou quando outras 

regiões de Santa Catarina passaram a obter êxito nas atividades agrícolas, 

passando a ter uma capacidade maior de atendimento a demandas alimentares. 
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A autora cita ainda que a queda esteve também relacionada a uma série de 

mudanças nas estratégias políticas na região litorânea do estado, que passaram 

a incentivar os setores do turismo e da construção civil. 

No contexto catarinense, o crescimento da urbanização foi 

responsável pelo desencadeamento de novos traços da produção do espaço, 

influenciando na retração dos engenhos (BRAGANHOLO, 2017). Entretanto, 

muito embora tenha havido forte decadência da atividade em meados do século 

XX (FLORES, 1995), entrevistados relataram que a atividade resiste no 

município e que ainda funcionam cerca de 5 engenhos de farinha de mandioca. 

O processo de urbanização e os impactos socioambientais em áreas 

costeiras afetam também os pescadores artesanais. Do total de entrevistados, 6 

eram pescadores artesanais e, dentre eles, 4 falaram sobre a necessidade de 

buscar outras atividades à medida que a cidade foi mudando sua estrutura física 

e sua organização socioeconômica. Eles relatam que a atividade, atualmente, 

não é mais tão rentável quanto em épocas passadas. Ademais, a pesca passou 

a ser prejudicada pelo crescente número de casas e construções nos arredores 

das lagoas, pela diminuição da quantidade de pescados e pelo descarte irregular 

de esgoto (itens estes que serão discutidos mais detalhadamente no decorrer do 

trabalho). 

Além disso, 8 entrevistados apontaram os conflitos na pesca como um 

impacto importante, uma vez que vêm se intensificando. Os pescadores 

entrevistados e os ouvidos em conversas informais argumentaram que houve 

um aumento do número de pessoas vindas de fora que muitas vezes, quando 

pescam, não respeitam os tamanhos ideais das malhas da rede e realizam pesca 

subaquática, o que pode causar prejuízo à fauna e ao ecossistema local. Existe 

também uma dissensão entre alguns pescadores e surfistas, quando estes 

desrespeitam combinados quanto à prática do surf no período da pesca da 

tainha. Este tipo de acordo acontece em Garopaba há quase duas décadas e 

limita as áreas para a prática do surf nas praias do município do dia 01 de maio 

a 31 de julho (GAROPABA, 2018). 

Não são incomuns conflitos existentes nas atividades de pesca, como 

divergências entre formas de organização da produção (CARDOSO, 2001), 

disputas entre pescadores amadores e artesanais (TERAMOTO, 2014) ou entre 
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pescadores artesanais e a atividade de pesca industrial (VOYER et al, 2017). 

Em Garopaba, um estudo de Filardi (2007) respalda e adiciona informações 

fornecidas pelos entrevistados, pontuando conflitos referentes ao uso de 

petrechos, às diferentes visões de como a pesca deve ser realizada, à invasão 

de áreas de pesca por outros pescadores, à pesca subaquática e às desavenças 

entre surfistas e pescadores, por exemplo. 

Além das mudanças supracitadas que afetam o modo de vida 

tradicional, 17 pessoas apontam como importante impacto o aumento da 

população não nativa. Entrevistados relatam que os nativos que antes iam para 

outras cidades em busca de trabalho, têm permanecido no município. Dados do 

IBGE respaldam essa percepção: em 2010 a população nativa era composta por 

11.136 pessoas, enquanto a não nativa era de 7.002 habitantes. Isto é, à época 

do último censo, 38,6% da população era proveniente de outros municípios. 

As narrativas dão conta de que a chegada de outras pessoas e, por 

consequência, de outros modos de agir, proporcionaram mudanças 

comportamentais, que foram citadas por 9 entrevistados. As vestimentas e cortes 

de cabelo mudaram e, de acordo com as pessoas ouvidas, enquanto no período 

anterior aos anos 90 era possível distinguir o nativo do não nativo pelo seu modo 

de vestir, atualmente, não há mais essa possibilidade. Roupas e cortes de cabelo 

ficaram mais padronizados, relataram. 

Os entrevistados disseram também que, acompanhando as 

mudanças comportamentais dentro do percurso histórico, houve um crescimento 

do individualismo e da liberdade. Ainda, relatam que atualmente os hábitos 

alimentares são outros e passaram a se basear em produtos mais 

industrializados. O nível de escolaridade é maior, uma vez que as gerações 

seguintes passaram a ter mais acesso ao ensino básico e superior. Os 

entrevistados, em especial os mais velhos, apontam mudanças no modo de 

criação dos filhos e que as mulheres passaram a buscar trabalho não 

relacionados ao cuidado dos filhos e do lar.  

Um estudo de Greenfield (2016), corrobora a visão acima descrita e 

conclui que o comportamento humano muda a fim de se adaptar às novas 

condições de um mundo cada vez mais urbano, formalmente educado e 

tecnológico. Segundo a autora, os comportamentos passam a ser mais 
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individualistas, as relações de gênero passam a ser mais igualitárias, a 

importância do materialismo aumenta e os valores mudam. 

Essas mudanças também se manifestam dentro das atividades 

turísticas. Segundo 4 entrevistados, o turismo – que no fim da década de 60 e 

início da década de 70 apresentava traços do movimento hippie, dentro do 

contexto da contracultura – apresentou mudanças expressivas, com 

características do turismo de massa. Por ser um turismo mais exploratório, essa 

alteração trouxe consequências negativas para o meio ambiente e para a 

população local afirmam os entrevistados. 

As atividades agrícolas também passaram por um processo de 

transição, que foi citado por 15 entrevistados. Segundo eles, antigamente, a 

agricultura tinha um caráter de subsistência, familiar e que não fazia uso de 

agrotóxicos ou de métodos mecanizados. Realidade que hoje não é mais a 

mesma. Muito embora ainda existam moradores que trabalham com a 

agricultura, em especial nas localidades da Encantada e Capão, os entrevistados 

ressaltaram que muitos deixaram de trabalhar com a roça, uma vez que é um 

trabalho árduo, cansativo e não tão lucrativo e provido de direitos trabalhistas 

como outros tipos de trabalho atualmente ofertados no município.  

Os entrevistados relataram ainda que, há cerca de 50 anos, as 

plantações cobriam grande parte das áreas de morros do município, enquanto 

atualmente são compostas por vegetação secundária. Esta é uma das 

mudanças no uso e ocupação do solo, o segundo impacto do meio 

socioeconômico mais citado, por 24 pessoas. Borelli (2007) ressalta a 

intensificação do uso e ocupação do solo na costa brasileira, acentuando 

problemas ambientais, como disposição inadequada de esgoto e de resíduos 

sólidos que, por sua vez, podem desencadear problemas para o turismo, a pesca 

e para a saúde pública.  

Em Garopaba, problemas como esses já são visíveis, particularmente 

nos meses de dezembro, janeiro e fevereiro, quando doenças derivadas da 

poluição da água passam a se manifestar de forma mais frequente, conforme 

afirmam 2 entrevistados. Este fato, junto ao crescimento populacional no período 

citado, acaba por desencadear uma questão de saúde pública, com o aumento 
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da demanda nos postos de saúde, em especial no Centro, o que foi citado por 3 

entrevistados. 

Além das questões acima debatidas, as características do uso e 

ocupação do território municipal mudaram drasticamente e moradores apontam 

não ser mais possível fazer a criação de animais dentro do perímetro urbano, em 

especial no centro do município. Locais de produção de óleo de baleia e 

engenhos de farinha também eram comuns nessa área, que agora é tomada por 

uma diversidade de estabelecimentos que variam entre lojas, restaurantes, 

escritórios, hotéis e pousadas.  

Para suprir as necessidades destas instalações comerciais e 

satisfazer a crescente demanda por moradia e casas de veraneio, houve um 

aumento expressivo na quantidade de edificações, o que foi apontado por 23 

entrevistados.  O cenário garopabense de reestruturação urbana também inclui 

um progresso no que diz respeito à criação de transporte público e à construção 

e pavimentação de estradas, o que facilitou o acesso e deslocamento municipal 

e intermunicipal, segundo 22 entrevistados.  

Cabe debater, considerando a conjuntura descrita acima, que a 

quantidade de automóveis apresentou um aumento nos últimos anos; em 2007 

havia 3.394 carros no município e, pouco mais de 10 anos depois, o número 

aumentou para 8.804 (IBGE, 2018c). Este quadro acompanha o contexto 

brasileiro, onde ocorreu um crescimento da frota de veículos particulares, 

sobretudo a partir da primeira década dos anos 2000 (MOREIRA, 2011), o que 

pode gerar o aumento do índice de acidentes, o crescimento de 

congestionamentos e poluição atmosférica, sonora e visual (XIMENES et al., 

2008). Segundo 8 entrevistados, muito embora ainda não seja um problema 

grave, o trânsito em Garopaba aumentou com o passar dos anos e se intensifica 

na temporada de verão.  

   O desenvolvimento dos transportes rodoviários e dos processos de 

urbanização e industrialização impulsionaram o crescimento do consumo de 

energia, especialmente no período pós-guerra (CARVALHO, 2014). Em 

Garopaba, a ampliação do sistema de distribuição de energia elétrica se deu na 

década de 80 e foi apontada, especialmente entre os entrevistados de 71 anos 

ou mais, como um importante avanço dentro do contexto da infraestrutura, uma 
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vez que proporcionou o desenvolvimento das redes de iluminação pública e a 

chegada dos demais serviços, como telefonia e TV.   

Entretanto, há problemas no que diz respeito ao sistema público de 

tratamento de esgoto (discutido mais profundamente no item 3.2) e fornecimento 

de água. De acordo com 3 moradores, quando há um aumento da demanda na 

temporada de verão, revelam-se os problemas de escassez de água em algumas 

localidades, como Ferrugem, Centro e Campo D’una. Essa questão vem se 

difundindo e se agravando mundialmente entre as cidades com características 

turísticas, em especial nas áreas costeiras (RICO-AMOROS et al., 2009; 

GÖSSLING et al., 2012), todavia, os entrevistados ressaltam que o problema 

vem acontecendo de forma menos frequente nos últimos 2 anos. 

Estudos ressaltam que essas transformações urbanas podem 

também causar prejuízo às comunidades locais, como a alteração de suas 

identidades culturais; e mudanças ambientais de cunho negativo, como a 

transformação da paisagem natural, especialmente em localidades onde há o 

protagonismo das atividades turísticas e intensificação de processos de 

urbanização (CAROSO e RODRIGUES, 1998; RAIMUNDO, 2015). 

As paisagens naturais vêm sendo estudadas de forma transdisciplinar 

no decorrer dos anos e se caracterizam como unidades espaciais, que se inter-

relacionam com fatores econômicos, culturais e ideológicos de cada grupo da 

sociedade (MACIEL e LIMA, 2011). A paisagem é considerada uma categoria 

espacial de aspecto visível e perceptível (VIADANA, 2005) que, em especial nos 

ambientes costeiros, sofre interferências decorrentes do avanço do processo de 

urbanização (MUEHE, 2005). De fato, 4 entrevistados afirmam que as paisagens 

naturais de Garopaba têm passado por alterações de cunho negativo, uma vez 

que as construções estão se expandindo e ambientes antropizados passam a se 

sobrepor aos naturais.  

O contexto supracitado suscita uma discussão no que diz respeito à 

produção e ao uso do espaço, que é moldado conforme os interesses do capital, 

de forma que as áreas consideradas com os melhores atributos atraem quem 

detém o poder financeiro (BORELLI, 2007). O modo de produção, bem como as 

relações sociais por ele produzidas, se materializam no espaço (LEFEBVRE, 

1981) que “guarda o sentido do dinamismo das necessidades e dos desejos que 



45 
 

marcam a reprodução da sociedade” (CARLOS, 2018, p.56). Através de suas 

ações, os principais agentes sociais produtores do espaço estão os proprietários 

fundiários, o Estado, os proprietários do meio de produção, grupos sociais 

excluídos e os promotores imobiliários (CORRÊA, 2018).  

O mercado imobiliário é um dos principais interessados em capitalizar 

os recursos paisagísticos (HENRIQUE e MENDES, 2001), buscando a utilização 

da natureza de forma a incorporá-la ao projeto urbano (HARVEY, 1996). Dentro 

do contexto brasileiro, as questões imobiliárias, em especial a especulação, se 

sobressaem nas zonas costeiras, o que pode promover a degradação do meio 

ambiente, a desarticulação cultural das populações tradicionais, conflitos pela 

posse de terra e segregação social (BORELLI, 2007; VASCONCELOS e 

CORIOLANO, 2008; CORIOLANO et al. 2010). 

Os resultados das entrevistas mostram que 8 entrevistados 

consideram a especulação imobiliária um impacto bastante significativo do meio 

socioeconômico, que se intensificou conforme a urbanização e a mudança das 

características do turismo. Problemas decorrentes da especulação imobiliária, 

como a ameaça à vegetação de restinga e aumento da poluição, não são 

recentes em Garopaba e foram induzidos, entre outros fatores, pela urbanização 

e pelo turismo de massa (DANILEVICZ et al., 1990; NMD, 2001). De fato, os 

empreendimentos turísticos são frequentemente realizados de forma 

desordenada, sem respeitar a capacidade geográfica do espaço, o que pode 

levar ao seu esgotamento ambiental (BORELLI, 2007). 

As políticas imobiliárias, financeiras e de urbanização estão 

diretamente vinculadas e inter-relacionadas às atividades turísticas, que são 

consideradas impulsionadoras de desenvolvimento econômico (CORIOLANO, 

2012; VASCONCELOS e CORIOLANO, 2008). Na percepção de 4 

entrevistados, o crescimento da economia de Garopaba foi um dos impactos 

positivos relacionados ao processo de urbanização e ao turismo. Além disso, 

eles afirmam que a combinação desses dois fatores possibilitou a diversificação 

das atividades econômicas no município. 

O setor turístico está intrinsecamente ligado a outros setores 

econômicos, como o de transporte e o de serviços (MOESCH, 2002), e a 

urbanização está profundamente relacionada a transformações econômicas e 
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sociais (ICHIMURA, 2003). Muito embora tenha sido baixa a quantidade de 

entrevistados que apontou o desenvolvimento econômico, 16 destacaram ter 

havido um crescimento da quantidade e diversidade de trabalho e 15 relataram 

o aumento da disponibilidade de serviços como impactos positivos resultantes 

dos processos de crescimento urbano e turístico.  

Segundo os moradores, a maior oferta de trabalho faz com que 

pessoas que antes deixavam o município em busca de emprego, permaneçam. 

Além disso, destacam que, enquanto há 30 anos o trabalho era limitado a 

atividades de pesca e agricultura, atualmente a diversidade de posições de 

trabalho viabiliza alternativas no momento da escolha de emprego. Ramo que se 

destaca em Garopaba, o turismo é um dos setores que mais oferece 

oportunidade de trabalho, uma vez que o setor de serviços emprega mais que a 

indústria, embora com menor salário (CORIOLANO, 2012). 

No que diz respeito à disponibilidade de serviços, os entrevistados 

afirmam que houve não apenas um aumento da quantidade e do acesso, mas 

também que o município é provido de bons sistemas públicos de saúde e 

educação. Salientam também que os serviços comerciais estão mais diversos, 

de fácil acesso, com maior oferta de opções de produtos e diversidade de preços.  

As atividades turísticas são, de fato, geradoras de bens e serviços; 

entretanto, não carregam consigo apenas benefícios e vantagens (SILVEIRA, 

2002). O modelo de desenvolvimento econômico adotado pelo setor turístico não 

minimiza contrastes sociais e produz desequilíbrio ambiental (HENRIQUE e 

MENDES, 2001). Cabe debater ainda que, muito embora o turismo seja colocado 

como uma alternativa de política econômica, sua ideologia é pautada no 

consumo, de forma a garantir o acúmulo de capital (BORELLI, 2007). Seu 

modelo de desenvolvimento se dá através do atendimento às necessidades do 

capital e da exploração de territórios, passando a fazer parte do centro de 

interesses nos âmbitos público e privado (CORIOLANO, 2012). 

Dentro da perspectiva dos entrevistados, mesmo com impactos 

socioeconômicos positivos, 10 deles relataram o aumento do valor do IPTU como 

um impacto negativo. Ainda, ressaltam que moradores de localidades que antes 

eram isentas do imposto, como a Encantada, passaram a lidar com a 

obrigatoriedade do pagamento a partir de 2010, quando se instituíram novos 
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padrões de zoneamento urbano. Dependendo da localidade, para os que já 

precisavam pagar, o valor chegou a aumentar cerca de 1.000% nos últimos 20 

anos, conforme relatos.  

Tal fato, também relacionado aos mecanismos do mercado imobiliário 

acima debatido, pode contribuir, a médio e longo prazo, para a gentrificação, um 

fenômeno que (SANTOS, 2014, p.588) 

 

“Afeta uma região ou bairro pela alteração das dinâmicas da 
composição do local, tal como novos pontos comerciais ou construção 
de novos edifícios, valorizando a região e afetando a população de 
baixa renda local. Tal valorização é seguida de um aumento de custos 
de bens e serviços, dificultando a permanência de antigos moradores 
de renda insuficiente para sua manutenção no local cuja realidade foi 
alterada”. 

 

Segundo uma das entrevistadas, por exemplo, ranchos de pesca 

localizados na beira da praia central deram lugar a casas de alto padrão. O 

mesmo aconteceu no entorno da lagoa das capivaras (discutido mais 

detalhadamente no item seguinte). A mudança estrutural de uma vizinhança, 

considerando os preceitos supracitados, pode provocar um aumento do custo de 

vida, em geral para além das condições financeiras dos moradores anteriores 

(REQUIÃO, 2018). O aumento do custo de vida já é um impacto percebido por 2 

entrevistados, muito embora ainda sejam valores que se distanciam daqueles 

observados em cidades metropolitanas. Destaca-se aqui a necessidade de 

desenvolvimento de estudos mais completos acerca dessa temática, buscando 

discutir os fatores sociais e econômicos que possam explicar de forma mais 

assertiva o aumento o custo de vida em Garopaba. 

Em suma, o município passou por mudanças no que diz respeito ao 

meio socioeconômico. Ressalta-se, porém, que mudanças sociais caminham de 

forma conjunta às mudanças ambientais. Conforme já afirma Carlos (2018), a 

produção da sociedade se dá no espaço e um se realiza no outro e através do 

outro. A produção do espaço e as alterações acima retratadas estão 

relacionadas a impactos no meio físico-biótico, que serão descritos no item a 

seguir. 
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3.2. Impactos do meio físico-biótico 
 

O impactos do meio físico-biótico apontados pelos entrevistados 

foram: aterro de áreas úmidas, construção em áreas de preservação, descarte 

do esgoto de forma inadequada, aumento da quantidade de resíduos sólidos, 

redução do volume de águas de lagoas e cachoeiras, perda de habitats e fontes 

de alimentação para as espécies de pesca, alteração da qualidade da água, 

diminuição das áreas de dunas, redução da quantidade de pescados, e 

destruição da vegetação de restinga. A figura 6 mostra a lista dos impactos, bem 

como o percentual de citações pelos entrevistados e entrevistadas. 

 

Figura 5: Impactos ambientais do meio físico-biótico no município de 
Garopaba, sob a perspectiva dos entrevistados.  

 
Fonte: Elaborado pela autora.  
* APP = Área de Preservação Permanente 

 

O impacto do meio físico-biótico mais citado foi o descarte de esgoto 

de forma inadequada. Apontado por 23 entrevistados, os relatos abordam casos 

de ineficiência de fossas, em especial na alta temporada, e de lançamento de 

esgoto in natura em corpos hídricos. Os moradores argumentam que o sistema 

utilizado atualmente – o de fossas – vem se apresentando ineficaz, 

especialmente durante os meses de dezembro, janeiro e fevereiro, quando a 

população aumenta em quase 6 vezes.  

Atualmente, está em pauta no município uma discussão acerca da 

construção de uma estação de tratamento de esgoto. Entretanto, a solução 
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proposta – de lançar o esgoto tratado na Lagoa da Garopaba – não está sendo 

bem aceita por uma parcela da sociedade. Moradores e, em especial, 

pescadores afirmam que a ideia é absurda e que a Lagoa, imprescindível para a 

manutenção da biodiversidade e do sistema hídrico local, não tem capacidade 

receber a nova carga de efluentes. Os entrevistados enfatizam a importância 

histórica da Lagoa em suas vidas e sustentam que a solução proposta 

desconsidera as populações que vivem em seu entorno, buscando resolver um 

problema do centro.  

A preocupação da comunidade é incontestável, uma vez que, dentro 

de um contexto de avanço da urbanização, prejuízos ambientais a lagos e lagoas 

são enfatizados em diversos estudos (SEILHEIMER et al, 2007; EYLES, 

MERIANO e CHOW-FRASER, 2013; JUMA, WANG e LI, 2014) e já aconteceram 

em Garopaba, conforme será discutido nos parágrafos adiante. Além disso, os 

moradores apontam que os estudos apresentados para a realização das obras 

consideram uma projeção populacional de 32 mil pessoas para 2031, 

desconsiderando o expressivo crescimento da população na alta temporada 

(PEREIRA, 2019a) 

Dentro das questões de saneamento básico, 5 entrevistados 

apontaram que, à medida em que o município foi crescendo, houve também um 

aumento da quantidade de resíduos sólidos. Na alta temporada, esse número se 

multiplica na mesma proporção que o número de visitantes. Muito embora 27 

entrevistados tenham afirmado que a coleta de lixo funciona de forma eficaz, 

houve divergências quando o tema é coleta seletiva que, segundo 3 pessoas, 

cobre apenas uma parcela da população. Todavia, a tabela de horários fornecida 

pela prefeitura aponta que são contemplados todos os bairros incluídos nesta 

pesquisa20. 

A gestão municipal de resíduos sólidos apresenta desafios em 

economias emergentes, especialmente nas cidades em crescimento e em 

progressivo desenvolvimento urbano (AYOTAMUNO e GOBO, 2004; VIJ, 2012; 

JOSHI e AHMED, 2016). Assim, é de extrema relevância o desenvolvimento de 

estudos mais aprofundados sobre o assunto, em Garopaba. Ressalta-se que a 

                                            
20 Tabela disponível no site da prefeitura de Garopaba, atualizada em 2015: 
https://www.garopaba.sc.gov.br/noticias/index/ver/codMapaItem/7747/codNoticia/277051 

https://www.garopaba.sc.gov.br/noticias/index/ver/codMapaItem/7747/codNoticia/277051
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discussão sobre essa temática vai além dos debates acerca do crescimento 

populacional, abrangendo também as mudanças das características do modo de 

produção, que cada vez mais se baseia na obsolescência programada e produz 

mais mercadorias (RODRIGUES, 2018). 

Apontado por 15 entrevistados, o segundo impacto mais citado foi a 

construção de condomínios e residências em áreas naturais, principalmente em 

áreas de protegidas como as Áreas de Preservação Permanente (APP). 

Segundo os entrevistados, as construções ilegais ocorrem, sobretudo, nas 

encostas de morros, beira de praias e margens de lagoas. Dentre os 15, 5 

entrevistados afirmam ainda que este tipo de ocupação tem produzido a 

“privatização do espaço público” uma vez que o acesso àquelas áreas passa a 

se restringir a quem detém a propriedade. Afinal de contas, como já afirmava 

Harvey (2008), vivemos em um mundo onde o direito à propriedade se sobrepõe 

a outras noções de direitos. 

De acordo com a população, a ocupação de APPs é feita 

principalmente por pessoas que não são nativas e que possuem alto poder 

aquisitivo. Essa realidade segue a lógica de produção do espaço, onde as 

classes mais altas da sociedade constantemente buscam ocupar os lugares que 

melhor podem ofertar elementos essenciais à qualidade de vida que, no caso de 

Garopaba, estão relacionados à liberdade, à segurança e ao contato direto com 

o ambiente natural. 

Dentro dessa mesma perspectiva, os entrevistados também 

apontaram os impactos relacionados à destruição da vegetação de restinga (4) 

e à diminuição da área de dunas (3). Consideradas áreas de extrema fragilidade, 

uma vez que se localizam na interface entre os ambientes marinho e continental 

(HOLZER, CRICHYNO e PIRES, 2004), elas vêm sofrendo com as intempéries 

provocadas por atividades antrópicas (LEITE e ANDRADE, 2004; SOUZA, 2015; 

BITTENCOURT, 2017; ROCHA, 2018).  

Os entrevistados comentam que há uma pressão sobre esses 

ecossistemas, especialmente com o aumento da população e que, cada vez 

mais, edificações estão sendo construídas sobre essas áreas. No centro, 

áreas de frente para a praia que na década de 80 eram cobertas por dunas, 

estão hoje tomadas por residências, estabelecimentos comerciais e do setor 
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hoteleiro. Danos às formações de dunas e a substituição dessas áreas por 

projetos urbanísticos são frequentes em zonas costeiras que apresentam 

histórico de mudanças de uso e ocupação do solo e intensificação do 

processo de urbanização (PORTZ et al., 2010; GONÇALVES et al., 2013; 

MOURA, et al., 2015.  

Corroborando os resultados acima descritos, na figura 6, que 

retrata parte do centro, é possível observar o aumento do número de 

edificações e a consequente evolução da malha urbana sobre as áreas acima 

descritas. Áreas que antes eram de dunas, na beira mar central, o Morro da 

Vigia e as margens da SC-434, por exemplo, são densamente ocupadas, 

atualmente. 

 

Figura 6: Fotografias aéreas da área central de Garopaba em 1978 (A) e em 
2012 (B) mostrando a evolução da malha urbana sobre áreas ambientalmente 
frágeis como dunas, encostas de morro e vegetação de restinga. 

 
Fonte: Secretaria de Planejamento do Estado, 1978, e Secretaria de Estado do Desenvolvimento 
Sustentável, 2012. 

 

Um problema que afeta particularmente o bairro do Ouvidor é a 

presença de carros na praia durante a alta temporada. Segundo os 

entrevistados, não há uma infraestrutura adequada para receber a grande 

quantidade de turistas que, para passar o dia na praia, precisam deixar seus 

carros estacionados sobre areia, o que pode acabar prejudicando o 
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ecossistema local e trazer riscos aos frequentadores. Em junho de 2019, a 

prefeitura decidiu proibir o acesso de veículos na praia do Ouvidor, buscando o 

cumprimento da lei de gerenciamento costeiro – nº 7.661/88 – e respeitando o 

plano de manejo da APA da Baleia Franca (PEREIRA, 2019b). O trânsito seria 

permitido para veículos de salvamento, de pesquisa, pescadores, moradores e 

órgãos de segurança; entretanto, membros da comunidade, comerciantes e 

pessoas que alugam casas se mostraram insatisfeitos com a decisão, que pode 

apresentar novos desdobramentos (CAGNINI, 2019; PEREIRA, 2019b). 

Outro grave problema para 6 entrevistados é o crescente aterro de 

áreas úmidas, especialmente para a construção de loteamentos e condomínios 

fechados. Um estudo de Jacomel (2012) identificou a existência de conflitos 

socioambientais na ocupação do banhado da Palhocinha, a cerca de 4km do 

centro de Garopaba, onde foi construído um condomínio de luxo, com uma área 

de 10ha. Segundo a autora, a área apresenta imensa importância ecológica e os 

processos de obras e de licenciamento ambiental foram permeados por 

irregularidades e embates entre setor público, privado e sociedade civil. 

Além disso, 10 entrevistados apontam que a antropização das áreas 

úmidas pode ser responsável pela destruição de habitats e mudanças 

ecológicas. Cruciais para o fornecimento de serviços hidrológicos, 

biogeoquímicos e ecossistêmicos (WU et al, 2018), a destruição das áreas 

úmidas – principalmente devido à urbanização – pode provocar problemas 

relacionados à introdução de espécies exóticas, à adição de poluentes, ao 

prejuízo dos regimes hidrológicos, à impermeabilização do solo, à perda de 

habitats (LEE et al, 2006) e prejuízo à pesca artesanal (DIEGUES,1999). 

A ocupação de APPs, de áreas úmidas e de dunas e a destruição da 

vegetação de restinga se intensificaram de forma coincidente ao expressivo 

crescimento populacional em Garopaba. Essas áreas apresentam benefícios 

inestimados para a sociedade, além de possuírem grande importância para a 

manutenção da biomassa de peixes e crustáceos (RODRIGUES-FILHO et al., 

2019), da paisagem, da estabilidade geológica, da biodiversidade (MMA, 2011), 

e para a preservação da qualidade da água (RODRIGUES-FILHO et al., 2015), 

O aumento da população, portanto, cria demandas de infraestrutura e suscita 
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novos padrões que podem interferir na qualidade do meio ambiente (CHAVAN, 

CHANDIRAMANI e NAYAKC, 2019).  

A alteração da qualidade da água foi um impacto físico-biótico 

bastante citado pelos entrevistados e entrevistadas, totalizando 11 pessoas. De 

acordo com eles, a praia de Garopaba recebe, na alta temporada, altas cargas 

de poluentes, em especial provenientes do esgoto não tratado, tornando-se 

imprópria para banho. De fato, como mostra o relatório de balneabilidade da 

FATMA (2019), dos dois pontos analisados nesta praia, ambos apresentaram 

qualidade da água imprópria para banho durante os meses de janeiro, fevereiro 

e março de 2019. A lagoa e a praia da Ferrugem, a praia do Siriú, e a praia da 

Vigia, que também tiveram pontos de análise, se apresentaram próprias para 

banho durante o verão de 2019. 

Ao observar o histórico de análises da água na praia de Garopaba, 

entre os anos 2000 e 2019, percebe-se que o problema foi se intensificando no 

decorrer do tempo. Muito embora exista a influência de dinâmicas naturais, ao 

fazer uma análise de períodos de inverno e verão com as mesmas 

características de ventos e marés, é perceptível que o problema se intensifica na 

alta temporada, quando a população aumenta exponencialmente. De fato, 

estudos mostram que a deterioração da qualidade da água é frequente nas áreas 

costeiras onde há crescimento populacional e intenso processo de urbanização 

(MALLIN et al, 2000; GARCIA e SEVERA, 2003). 

A lagoa das Capivaras, localizada no centro do município, também foi 

fortemente impactada pelas dinâmicas populacionais e urbanas, segundo os 

entrevistados. Eles afirmam que houve um aumento na construção de casas nas 

margens da lagoa, o que acabou por influenciar na redução da sua área e na 

alteração da qualidade da água. Um estudo de Munari (2017) se aprofunda nas 

mudanças às quais a lagoa das Capivaras foi submetida. Os resultados da 

pesquisa mostram que a lagoa era cercada por dunas que, com o tempo, foram 

sendo aplainadas e sua areia utilizada na construção civil. Ainda, a autora relata 

que o entorno da lagoa costumava ser ocupado por populações nativas e 

composto por áreas verdes. Realidade esta que não é mais a mesma, uma vez 

que a área é agora cercada de construções predominantemente de alto padrão. 
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Atualmente, a lagoa das Capivaras passou por um processo de revitalização, 

porém, conforme os entrevistados, a área da lâmina d’água diminuiu.  

A redução do volume de água de lagoas e cachoeiras foi citada por 7 

entrevistados. A lagoa Pequena, que se localizava ao lado da lagoa das 

Capivaras, foi aterrada no ano de 1988 para abertura de ruas e pavimentação 

(MUNARI, ASSUNÇÃO e MENEZES, 2017). A cachoeira da Encantada, 

conforme relatos dos entrevistados, também teve seu volume de água reduzido. 

Esse decréscimo pode estar relacionado aos recentes processos de ocupação 

de áreas de preservação permanente no município que, por retirarem áreas 

vegetadas, alteram aspectos hidrológicos de corpos de água na bacia 

hidrográfica, tal como casos relatados em outras localidades (MAGALHÃES, 

CASATTI e VITULE, 2011; TAMBOSI et al, 2015).  

O prejuízo à qualidade e a redução do volume de água no município, 

junto a outros fatores, pode ocasionar a perda de habitats e fontes de 

alimentação das espécies de pesca, que foi citada por 1 entrevistado. Segundo 

ele, este fator afeta diretamente a sobrevivência das espécies pesqueiras. Nesse 

sentido, a redução da quantidade de pescados foi um dos impactos mais citados 

pelos entrevistados, que correspondeu a um total de 10 pessoas. A pesca 

industrial e a submarina também são grandes influenciadores nessa diminuição, 

que não aconteceu de forma isolada e se apresentou nas localidades do Macacu, 

Centro, Ouvidor e Ferrugem, segundo os moradores.  

Um estudo de Filardi (2007) aborda um diagnóstico da pesca marinha 

em Garopaba e apresenta resultados que apontam a década de 1980 e início da 

de 1990 como data referencial para o início do decréscimo dos pescados, tendo 

se agravado a no final dos anos 90. Ressalta-se que o estudo investiga a fundo 

as causas dessa escassez, citando como principais responsáveis as pescas 

industrial e subaquática e a explotação excessiva de espécies pesqueiras. Para 

além dessas causas, Creel (2003) afirma que o crescimento populacional nas 

áreas litorâneas está relacionado a atividades que podem ser responsáveis pela 

degradação de ecossistemas costeiros; em algumas áreas, os estoques de 

espécies endêmicas caíram de 10 a 30%. 

As características do meio ambiente em Garopaba vêm mudando 

drasticamente, acompanhando os processos de crescimento populacional e 
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urbano. Quando são mencionados os agentes das mudanças, há de se destacar 

também as atividades turísticas, que apresentam papel fundamental para as 

transformações sociais e ambientais no município. Ressalta-se que os 

entrevistados, ao pontuar os impactos do meio físico-biótico, não se limitaram a 

descrever apenas as mudanças ocorridas no bairro onde moram, mas também 

em outras localidades do município. De forma a melhor visualizar a localização 

das alterações ambientais no município, será apresentada no item a seguir a 

espacialização dos impactos mencionados pelos entrevistados. 

 

3.2.1. Espacialização dos impactos socioambientais do meio físico-biótico 

 

A espacialização das informações dadas pelos entrevistados foi feita 

com base nos preceitos do mapeamento participativo, que é uma ferramenta que 

pode ser utilizada para dar voz à população local, buscando integrar sua 

percepção às formas convencionais de desenvolvimento de mapas (HERLIHY e 

KNAPP, 2003). Nas últimas décadas, cientistas sociais, líderes comunitários e 

populações tradicionais têm trabalhado de forma a preencher lacunas no que diz 

respeito as informações e dados socioespaciais, relevantes para o planejamento 

e gestão ambiental (MCLAIN et al, 2013). É nesse momento que emerge a 

participação pública no desenvolvimento de mapas, onde as informações 

fornecidas por cidadãos e grupos de interesse são utilizadas para a 

espacialização de dados (MCLAIN et al, 2013; LINHARES e SANTOS, 2017).   

Considerando os princípios acima descritos, com base nas 

informações fornecidas pelos moradores durante as entrevistas foi feita a 

espacialização dos impactos socioambientais do meio físico-biótico (figura 7), 

cuja discussão seguirá partirá dos impactos mais citados para os menos citados.  

Os números 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8 correspondem, respectivamente, às localidades: 

Centro, Macacu, Encantada, Morro do Fortunato, Ferrugem/Capão, Ambrósio, 

Pinguirito e Ouvidor. No item “construção em APP” são consideradas as 

edificações localizadas em encostas de morro e margens de lagoa. 
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Figura 7: Distribuição dos impactos do meio físico-biótico conforme informações 
fornecidas pelos entrevistados.  

 
Fonte: Elaborado pela autora.  
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Impacto do meio físico-biológico mais citado, o descarte de esgoto de 

forma inadequada, influencia principalmente a qualidade das águas, pontuado 

principalmente na praia central e na Lagoa das Capivaras. A Lagoa da 

Garopaba, na Ferrugem, foi também sinalizada por ter sido apontada pelos 

moradores, sob o argumento de estar sendo cada vez mais cercada por novas 

residências e por ser, possivelmente, o corpo receptor do efluente tratado pelo 

sistema público de coleta de esgoto, em processo de construção. 

O segundo impacto mais citado (15 entrevistados) foi a presença de 

construções em APPs, distribuídas no mapa em 8 localidades diferentes. Essas 

construções ocorrem especialmente em áreas de encostas de morro e margens 

de lagoas, como a das Capivaras, no Centro, da Garopaba, na Ferrugem, 

Ibiraquera, próxima ao Ouvidor e às margens da lagoa do Macacu. Muito embora 

também sejam encontradas edificações em áreas de preservação, o problema 

não é tão intenso quanto nas outras áreas; porém, de acordo com os 

entrevistados, cresce cada vez mais o número de construções na localidade. 

Manifestando-se tanto em corpos hídricos de água doce, quanto no 

oceano, os pontos de alteração da qualidade da água se localizam nas lagoas 

das Capivaras e do Macacu, e na praia central. Em todos esses pontos, a 

poluição da água está relacionada ao aumento da carga de poluentes derivada 

da ineficiência do tratamento de esgoto. Segundo os moradores do Macacu, o 

problema não é tão intenso na lagoa do bairro quanto no centro; porém apontam 

que o problema pode se intensificar, caso o número de edificações continue 

crescendo em ritmo acelerado. 

A redução da quantidade de pescados possui 5 pontos apontados 

pelos entrevistados: nas lagoas da Ibiraquera, da Garopaba, do Macacu e nas 

praias da Ferrugem e do Centro. De acordo com os entrevistados, além de ter 

diminuído a quantidade dos recursos pesqueiros, seu tamanho também 

diminuiu. Dois dos cinco pontos coincidem com locais onde houve alteração na 

qualidade da água – Macacu e praia central. 

Presente em dois pontos do mapa, na cachoeira da Encantada e na 

lagoa das Capivaras, encontra-se o impacto citado por 7 pessoas: a redução do 

volume de água de lagoas e cachoeiras. De acordo com um dos entrevistados, 

a cachoeira perdeu 30% do seu volume de água. Já a lagoa das Capivaras, por 
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ter sido cercada de novas residências, foi parcialmente aterrada e teve sua área 

diminuída.   

O aterro de áreas úmidas e alagadas se distribui em três pontos do 

mapa, abrangendo as localidades do Ambrósio, Palhocinha e Centro. De acordo 

com uma moradora do Ambrósio, há cerca de 30 anos era comum observar no 

bairro áreas vegetadas e alagadas onde, para caminhar, se fazia necessário a 

utilização de galochas. Tal cenário se difere do atual, onde estas áreas estão 

sendo aterradas especialmente para a construção de loteamentos, residências 

e condomínios fechados.  

O aumento da quantidade de resíduos sólidos, por sua vez, se localiza 

nas praias do Centro e da Ferrugem. Segundo os moradores, o aumento é 

bastante expressivo, especialmente durante a alta temporada com o crescimento 

do fluxo de turistas. Eles afirmam, portanto, que o trabalho de coleta é reforçado 

nesse período e que o acúmulo de lixo nas praias não permanece por um período 

prolongado. 

Impacto localizado em dois pontos, nas praias do Centro e da 

Ferrugem, a destruição da vegetação de restinga está ligada, segundo os 

entrevistados, ao aumento da quantidade de novas edificações sobre esses 

ecossistemas. O mesmo argumento se aplica para a diminuição das áreas de 

dunas, no centro. No Siriú, as formações de dunas permanecem preservadas, 

entretanto os entrevistados afirmam que é uma área que merece atenção, uma 

vez que seus arredores vêm se destacando dentro do setor imobiliário.  

A perda de habitats e fontes de alimentação das espécies de pesca 

foi um impacto citado por 1 dos entrevistados e está inserido na lagoa da 

Garopaba. De acordo com ele, a antropização das margens da lagoa contribui 

de forma significativa para a intensificação do impacto.  

As condições socioambientais em ambiente urbano foram mudadas a 

partir das transformações nos padrões produtivos e das dinâmicas 

populacionais, cuja capacidade de alteração do meio e de utilização dos recursos 

naturais aumentou rapidamente (SILVA e TRAVASSOS, 2008). Além disso, o 

processo de concentrações humanas em ambientes urbanos tem a capacidade 

de afetar diretamente a qualidade do meio ambiente (ACIOLY e DAVIDSON, 

1998). Ao trazer o enfoque a área de pesquisa, pode ser observado no mapa 
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que os impactos socioambientais do meio físico-biótico estão diretamente 

ligados às áreas onde há maior adensamento populacional. Nesse sentido, o 

processo de desenvolvimento de projetos urbanos deve incorporar a temática 

“meio ambiente”, buscando minimizar os impactos gerados pelo processo de 

urbanização (MIANA, 2010). 

 

3.3. Agentes impulsores de impactos socioambientais 
 

Apontado por 24 entrevistados, o turismo foi considerado o mais 

importante causador de impactos socioambientais e se apresenta como principal 

atividade econômica no município. De acordo com eles, Garopaba começou a 

ganhar uma posição proeminente no litoral catarinense a partir do momento em 

que foram chegando os primeiros turistas, na década de 60. A princípio com 

traços do movimento de contracultura, os moldes do turismo mudaram, assim 

como os da cidade, que passou de um reduto de pescadores artesanais a um 

município com características urbanas.  

O processo de desenvolvimento do meio urbano e o turismo possuem 

relações intrínsecas, uma vez que cidades turísticas representam uma nova 

forma de urbanização e são construídas para o consumo (MULLINS, 1991; 

CORIOLANO 2010). Além disso, o turismo emerge como um fenômeno de 

extrema relevância no que diz respeito às intervenções urbanas com o objetivo 

de comercialização da cidade, atuando vigorosamente na produção e consumo 

do espaço (SOUZA, 2014). 

A urbanização turística, conceito que se consolidou no final do século 

XX, expressa uma nova forma urbana criada a partir do vínculo entre o 

desenvolvimento de atividades turísticas e o surgimento de paisagens urbanas 

(LOPES-JÚNIOR, 2000). Nas conjunturas mundial e nacional são comuns os 

casos em que a valorização de cidades se inter-relaciona ao processo de 

urbanização, através do incentivo do turismo e da construção da imagem 

urbana21. A urbanização turística, portanto, acelera o processo de criação e 

                                            
21  CORIOLANO, BARBOSA e SAMPAIO, 2010; QIAN, FENG e ZHU, 2012; SOUZA, 2014; 
PONS, SALAMANCA e MURRAY, 2014. 
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consumo de paisagens, traz à cena novos sujeitos sociais (LUCHIARI, 1998) e 

materializa o regime de uso e produção do espaço (LOPES-JÚNIOR, 2000). 

As zonas costeiras são protagonistas de conflitos de uso e pressões 

econômicas, do turismo e do aumento da densidade demográfica (BORELLI, 

2007). Apontado por 9 entrevistados, o crescimento populacional no município – 

que dobrou em 20 anos –, juntamente com o crescimento desordenado, são 

fatores que influenciam diretamente a geração de impactos sociais e ambientais.  

De acordo com os moradores, a população de Garopaba cresceu 

rapidamente, mas as políticas públicas de ordenamento do território e a 

infraestrutura urbana não se desenvolveram na mesma velocidade. Desta forma, 

edificações passaram a ser construídas em locais impróprios, como áreas de 

preservação e áreas úmidas e o atual sistema de tratamento de esgoto – fossas 

sépticas – se tornou ineficiente, o que dificulta a manutenção da qualidade do 

meio ambiente. 

Cabe ressaltar que o crescimento de Garopaba, de acordo com 4 

entrevistados, foi impulsionado também pela pavimentação da SC-434, principal 

acesso ao município. Segundo eles, a melhoria da rodovia facilitou o trânsito dos 

moradores e a entrada de turistas. O processo de urbanização está diretamente 

relacionado com a melhoria de infraestruturas (ICHIMURA, 2003) e foi 

mencionado pelos moradores como um dos impactos positivos decorrentes do 

crescimento urbano no município, conforme discussão no item 3.1.  

A rápida expansão e avanço das cidades sem o adequado 

planejamento contribui para a deterioração do espaço urbano e do meio 

ambiente (LOMBARDO, 1985). Os ecossistemas costeiros, em especial, estão 

sendo degradados rapidamente em virtude do crescimento desordenado, 

afetando não apenas a qualidade ambiental, mas também as populações locais 

(BORELLI, 2007). Estudos recentes corroboram o fato e destacam impactos 

resultantes deste tipo de crescimento como, por exemplo, o prejuízo à paisagem, 

mudanças de uso e ocupação do solo, aumento das taxas de erosão, 

inundações, disseminação de doenças e alteração da qualidade de corpos 

hídricos (SOARES et al., 2014; BERTUCCI et al., 2016; FIORINI et al., 2018).  

Muito embora Garopaba tenha sofrido alterações negativas de cunho 

social e ambiental, o município ainda oferece uma boa qualidade de vida, muito 



61 
 

diferente daquela encontrada nas cidades metropolitanas de acordo com parte 

dos entrevistados. Decorrente disso, 8 entrevistados apontam que a oferta de 

qualidade de vida acaba atraindo novos moradores, provenientes de outras 

cidades e estados. Este item está diretamente relacionado com o crescimento 

populacional, uma vez que, segundo Oliveira (2007), as pessoas buscam cada 

vez mais residências onde é possível o contato com a natureza e o 

distanciamento das grandes cidades. 

Também para 8 entrevistados, um agente gerador de impactos sociais 

e ambientais no município é a soberania do dinheiro. Isto é, quem detém maior 

poder aquisitivo, detém também o poder de produzir o espaço conforme seus 

interesses. De acordo com os moradores, as áreas de preservação são 

majoritariamente ocupadas por casas e condomínios de alto padrão. Além disso, 

argumentam que, muito embora não haja no município um processo de 

favelização, as localidades com as melhores redes de infraestrutura urbana são 

onde se concentra a camada mais rica da população.  

Casos de segregação urbana são relatados em estados brasileiros, 

como São Paulo, Amazonas, Santa Catarina e Paraíba possuem um 

denominador comum: a desigualdade econômica 22 . A narrativa supracitada 

corresponde às premissas do processo de produção do espaço, que é pautado 

na dominação e conflito de classes (VILLAÇA, 2011). Na verdade, conforme 

afirma o autor, “nenhum aspecto da sociedade brasileira poderá ser jamais 

explicado/compreendido se não for considerada a enorme desigualdade 

econômica e de poder político que ocorre em nossa sociedade”. 

O contexto acima descrito está relacionado com outros dois itens 

também listados pelos entrevistados: questões políticas, mencionado por 6 

pessoas e dominância do setor imobiliário, apontado por 2. De acordo com os 

moradores, os interesses políticos estão ligados aos econômicos, de forma que 

são favorecidas as classes mais altas da população. Ainda, relatam que 

constantemente as ações políticas são voltadas ao atendimento de 

necessidades de quem detém os modos de produção, como empresários, em 

especial do setor imobiliário de da construção civil, e comerciantes.  

                                            
22  PIMENTA e PIMENTA, 2002; SPOSITO, 2007; MARINHO e SCHOR, 2009; FALCÃO, 
CASTRO e SILVEIRA, 2013; BEDIN e NASCIMENTO, 2013. 
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Em síntese, os agentes responsáveis pela geração de impactos 

socioambientais estão relacionados a questões inerentes à produção do espaço 

urbano que, por sua vez, está pautada em fatores de ordem político-

administrativa, social e econômica. Os impactos gerados são produzidos de 

forma desigual pelas diferentes camadas da sociedade, mas frequentemente 

causam consequências – em especial as negativas – mais intensos às camadas 

menos privilegiadas da sociedade (BORELLI, 2007). A figura 8 apresenta 

graficamente os itens acima descritos, de acordo com a perspectiva dos 

moradores. 

 

Figura 8: Principais causas relacionadas à produção de impactos sociais e 
ambientais em Garopaba, conforme os entrevistados. 

 
Fonte: elaborado pela autora. 

 

3.4. Os efeitos dos impactos socioambientais no bem-estar social: a perspectiva 

da população 
 

O crescimento populacional e econômico provocou o desequilíbrio 

ecológico e a degradação do meio ambiente físico e social, cujos efeitos 

negativos permeiam o âmago da vida em sociedade (MAZZETO, 2000). O 

ambiente urbano é constantemente modificado pelas ações do homem, que cria 

um ambiente artificial, e sua interferência no meio natural está diretamente 
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SOARES, 2004). Dentro desse contexto, os entrevistados foram questionados 

sobre quais são os efeitos, positivos ou negativos, dos impactos socioambientais 

em suas vidas. 

O item mais citado, por 11 pessoas, foi a necessidade de alteração do 

modo de vida. De acordo com os entrevistados, suas vidas precisaram mudar 

conforme foram ocorrendo as transformações sociais e econômicas na cidade. 

Dentre as mudanças, eles destacam principalmente questões envolvendo o 

trabalho: os pescadores artesanais, por exemplo, não mais dependem 

exclusivamente da atividade e buscam renda em outros setores, como o 

comércio e o aluguel de imóveis. De fato, os impactos provenientes de mudanças 

nas esferas econômica, ambiental e política afetam o modo de vida dos 

pescadores, bem como a fixação de sua identidade (LOPES et al., 2011). 

Ainda dentro da perspectiva dos modos de vida tradicionais, ressalta-

se também que engenhos de farinha foram perdendo forças e aqueles que os 

administravam passaram a buscar novos trabalhos. A necessidade de alteração 

do modo de vida não só se aplica às questões de trabalho, mas também 

comportamentais. Os nativos, ou os residentes mais antigos, acompanharam 

aos poucos a inserção de novos costumes e formas de agir, especialmente a 

partir do momento em que o município passou a receber moradores provenientes 

de outras cidades. 

 Ressalta-se que as mudanças no modo de vida não foram 

necessariamente apontadas em um sentido negativo. Parte dos entrevistados 

pontuou que a mudança do modo de vida é inevitável para garantir o bem-estar 

e a adaptação às transformações da cidade. Em contrapartida, foram também 

significativos os depoimentos daqueles que falaram das mudanças com pesar, 

no sentido de ser uma obrigação que se viram inclinados a aceitar. Cabe apontar 

que um território tem em seu cerne algum tipo de identificação e valorização 

simbólica do espaço por parte de seus habitantes (HAESBAERT, 1999) e que o 

ritmo acelerado das transformações socioeconômicas e ambientais em um 

ambiente urbano pode acabar inviabilizando o modo de vida mais tradicional 

(LOPES et al., 2011). 

Citado por 11 moradores, principalmente por comerciantes e donos 

de estabelecimentos prestadores de serviços, um efeito positivo foi o 
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crescimento do próprio negócio e do número de clientes. Segundo os 

entrevistados, os impactos socioeconômicos sob os quais Garopaba passou 

influenciaram diretamente no desenvolvimento do próprio negócio, uma vez que 

trouxeram um maior número de clientes e provocaram aumento e diversificação 

de demandas. 

Cidades com maiores níveis de urbanização apresentam, de fato, um 

desenvolvimento mais denso nos negócios (HENDERSON e WEILER, 2009). A 

cidade possui papel imprescindível no cenário de inovação e consumo, servindo 

de âncora para o desenvolvimento econômico (NETTO, 2010). Segundo o autor, 

as aglomerações urbanas assumem padrões sociais e espaciais que impactam 

as trocas econômicas e o planejamento conjunto do espaço e economia é 

fundamental. 

Uma outra consequência na vida dos moradores é o desequilíbrio do 

modo de vida nas diferentes estações do ano. Garopaba é uma cidade que atrai 

um alto contingente de turistas no período do verão, o que, de acordo com 10 

entrevistados, causa um cansaço aos locais na alta temporada. Segundo os 

relatos, tarefas cotidianas passam a ser cuidadosamente planejadas, uma vez 

que há maior fluxo de pessoas, de veículos e menos vagas para estacionar, por 

exemplo. Além disso, para os donos e funcionários de estabelecimentos 

comerciais, o ritmo de produção e trabalho é muito mais frenético e cansativo, 

enquanto no inverno é bastante pacato.  

Muito embora exista uma necessidade de relação do turista com o 

morador local, este é o que mais sofre com os efeitos, positivos ou negativos, do 

turismo (BALDISSERA e BAHL, 2012; DALL’AGNOL, 2012). Uma das 

entrevistadas, por exemplo, afirma ter se mudado do centro para um bairro mais 

distante devido à alta concentração de pessoas naquela área durante o verão. 

Ela afirma que o aumento do movimento, do fluxo de turistas e do barulho a 

fizeram optar por outro lugar. Outro entrevistado afirma que a rotina da sua 

família, durante o verão, muda consideravelmente. Ele relata que a sensação de 

insegurança nesse período aumenta e, a fim de passar tempo em casa tomando 

conta da família, o ritmo de trabalho fora de casa diminui. 

Os efeitos negativos provenientes das atividades turísticas 

frequentemente superam os positivos (DALL’AGNOL, 2012). A autora aponta 
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ainda que as comunidades receptoras podem passar a ver o turismo com 

insegurança, sobretudo porque em geral não têm a oportunidade de participar 

ativamente das tomadas de decisões nessa área. Desta forma, os habitantes 

locais passam a se sentir desconfortáveis com os efeitos negativos da atividade, 

considerando que são por ela invadidos e, ao mesmo tempo, dela excluídos 

(KRIPPENDORF, 2001).  

No que diz respeito à qualidade de vida, há uma dualidade de 

perspectivas: enquanto 7 entrevistados apontam sua melhoria, 6 apontam 

prejuízos. Este grupo, composto majoritariamente pelos mais jovens, afirma que 

os impactos socioambientais lhes causaram uma piora na qualidade de vida. De 

fato, o processo de urbanização está comumente relacionado a fatores que 

prejudicam a qualidade de vida, como a poluição, congestionamentos e aumento 

das despesas (BALDASSARE e WILSON, 1995; GLAESER, 2011). 

Segundo os entrevistados, os problemas decorrentes do crescimento 

populacional, da falta de ordenamento do território, do turismo de massa, das 

ocupações de áreas de preservação, e das carências de infraestrutura, como o 

sistema público de coleta de esgoto, afetam negativamente o bem-estar da 

população local. As paisagens naturais não são mais as mesmas, a quantidade 

de recursos pesqueiros está diminuindo e o meio ambiente está sendo destruído, 

argumentam. De forma geral, em cidades turísticas, é comum que os lucros 

provenientes desta atividade não estejam proporcionando a melhoria da 

qualidade de vida dos locais, uma vez que suas políticas costumam privilegiar 

aqueles que detêm o capital (OLIVEIRA, 2007; BALDISSERA e BAHL, 2012). 

Em contrapartida, considerando os resultados obtidos, o grupo que 

apontou a melhoria da qualidade de vida é composto principalmente pelos 

entrevistados de mais idade. Eles argumentam que o trabalho costumava ser 

mais árduo e a vida mais difícil. Apontam também que, atualmente, a locomoção 

entre um lugar a outro é facilitada, que o trabalho não se limita apenas ao da 

roça e que as inovações tecnológicas simplificam a vida cotidiana. Além disso, 

dizem que a maior disponibilidade e acesso aos serviços auxiliam na 

manutenção de uma vida com qualidade. Estudos corroboram essa percepção, 

apontando fortes relações positivas entre as taxas de urbanização e níveis de 

desenvolvimento humano (ICHIMURA, 2003), além de estar estreitamente 
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relacionada com a melhoria de resultados de saúde e educação (JAYASURIYA 

e WODON, 2003). 

De acordo com 2 entrevistados, a melhoria do nível de educação dos 

filhos e netos foi um dos efeitos positivos decorrentes dos impactos 

socioambientais. Eles argumentem que, conforme a cidade foi passando por 

transformações, houve maior disponibilidade e acesso a serviços, o que 

possibilitou que as gerações mais novas pudessem ter mais oportunidades 

ingressar no ensino básico e superior.  

Para 1 dos entrevistados, as mudanças comportamentais e o 

aumento da população não nativa, por exemplo, são impactos que possibilitam 

uma troca cultural. Conhecer outras formas de pensar e agir é, segundo eles, um 

efeito positivo e dinâmico que possibilita a ampliação do conhecimento sobre o 

outro.  O avanço tecnológico e o desenvolvimento de redes de infraestrutura e 

transporte possibilitam encontros entre culturas diferentes, facilitando as 

relações de diferentes grupos sociais (TEIXEIRA, MICHELIN e DALL'AGNOL, 

2008). Cabe ressaltar que, muito embora existam efeitos positivos no que diz 

respeito à troca cultural, os negativos podem estar associados à padronização 

de comportamentos, à simplificação da cultura e a perda da identidade cultural 

da comunidade (DALL'AGNOL, 2012). A figura 9 apresenta de forma gráfica os 

efeitos acima debatidos. 

 

Figura 9: Efeitos dos impactos socioambientais na qualidade de vida do morador, 
segundo sua perspectiva. 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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A população local é quem, sem dúvidas, lida de forma mais intensa 

com os impactos e efeitos das transformações urbanas e da atividade turística 

(BALDISSERA e BAHL, 2012). Os efeitos acima listados estão diretamente 

relacionados com os impactos socioambientais levantados, especialmente os do 

meio socioeconômico, como a mudança do modo de vida tradicional, o aumento 

da população não nativa, mudanças comportamentais, maior disponibilidade de 

serviços e aumento da quantidade e diversidade de trabalho. Os impactos do 

meio físico-biótico se relacionam, principalmente, à piora da qualidade de vida, 

especialmente no que diz respeito à disposição de esgoto de inadequada, às 

construções em áreas de preservação e a alteração da qualidade da água.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
    

O município de Garopaba contou com uma alta taxa de crescimento 

populacional, onde a quantidade de habitantes dobrou entre os anos de 1991 e 

2010. O aumento da população, aliado ao desenvolvimento da urbanização, ao 

turismo e ao crescimento desordenado, foram os principais responsáveis pela 

ocorrência de impactos socioambientais. Estes, de esferas positiva e negativa, 

se distribuem de forma desigual na área de estudo e se localizam principalmente 

nos pontos com maiores concentrações populacionais e urbanas. 

O processo de urbanização está comumente relacionado à melhoria 

da infraestrutura urbana que, muitas vezes, não caminha a passos tão largos 

quanto a demanda e não atinge todas as camadas da população de forma 

igualitária. Embora tenham melhorado acessos, redes de iluminação e 

fornecimento de água e energia, o principal problema na área de estudo 

concerne à ausência de um sistema público de tratamento de esgoto, que se 

vincula diretamente a problemas com a qualidade da água. 

Outro problema que se dissemina pelo município, trazendo prejuízos 

à comunidade, à paisagem e ao meio ambiente é a construção em áreas de 

preservação. Encostas de morro, margens de lagoas e áreas próximas à praia 

são as mais visadas. Devido a mecanismos de mercado e especulação 

imobiliária, locais que antes eram ocupados por nativos são atualmente tomados 

por residências de alto padrão pertencentes a não nativos e turistas. 

O contexto acima debatido se insere na discussão acerca das 

mudanças de uso e ocupação do solo, impacto que se destaca entre os 

apontados. Questões econômicas e urbanas influenciaram essas mudanças, 

uma vez que, para atender às novas demandas, o território passou por um 

processo de reconfiguração. Além disso, o crescimento da população, dado 

principalmente por pessoas vindas de fora do município, provocou a 

necessidade de novas construções, seja para uso residencial ou comercial. 

A chegada de pessoas de outras localidades resultou ainda em 

mudanças comportamentais. Novos modos de pensar e diferentes traços de 

comportamento interferiram no modo de vida tradicional da cidade. De acordo 

com os entrevistados, caraterísticas típicas estão sendo perdidas e grande parte 
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das comunidades não consegue mais viver exclusivamente das atividades que 

antes desempenhavam e que eram destaque no município. 

Em suma, as políticas de ordenamento territorial não são ausentes, 

mas são constantemente desenvolvidas de maneira enviesada por quem detém 

o poder financeiro, deixando em segundo plano o bem-estar social da população 

em geral. Esse cenário relaciona-se diretamente com a heterogeneidade do 

processo de uso e ocupação do solo, onde se materializam de forma inter-

relacionada problemas de ordem social e ambiental. Problemas estes que se 

intensificam nas áreas que costumam comportar a maior parte da população – 

as zonas costeiras – e que crescem de forma mais veloz do que propostas 

eficazes que busquem sua contenção. 

O desenvolvimento do processo de urbanização está estreitamente 

vinculado à intensificação do consumo e à permanência de um modo de 

produção exploratório, gerando impactos sociais e ambientais que fogem da 

indissociabilidade. Urge, portanto, uma organização mais justa do território, que 

depende de fatores de ordem cultural, jurídica, social, político-administrativa e 

ambiental. A ausência de uma reorganização estrutural contribui para a 

produção de desigualdades socioeconômicas, além de ser crucial para a 

produção de impactos socioambientais, sentidos invariavelmente pelas camadas 

mais fragilizadas da sociedade.  

Desta forma, o presente trabalho pode ser pauta de debates entre 

diferentes entes da sociedade civil; pode servir como base para o planejamento 

e desenvolvimento de políticas públicas que busquem um ordenamento do 

território, a fim de beneficiar a população de forma equânime; e, ainda, pode 

contribuir para definição de estratégias de ações para prevenção e mitigação dos 

impactos socioambientais aqui elencados. 
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ANEXOS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

ENTREVISTA* 

 

DADOS SOCIO-ECONÔMICOS 

 

1 – Local da entrevista__________ 

2 – Nome_____________________________________ 

3 – Idade___________         4 - Data de nascimento________________ 

5 – Sexo: (   ) Feminino     (    ) Masculino 

6 – Naturalidade _____________________ 

7 – Há quanto tempo mora em Garopaba? _________________ 

8 – Bairro onde mora __________________________ 

 

PERCEPÇÃO AMBIENTAL 

 

Considerando o processo de desenvolvimento urbano em Garopaba, você 
acredita que ocorreram mudanças no meio ambiente no decorrer dos 
últimos 20 anos? 

_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________ 

 

Quais foram essas mudanças? 

_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________ 



 

 
 

Em sua opinião, além da urbanização, quais as outras causas dessas 
mudanças? 

_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________ 

 

Quais os efeitos dessas mudanças na sua vida? 

_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________ 

 

 

 



 

 

GABINETE DO REITOR 

 

 
 

 

 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

O(a) senhor(a) está sendo convidado a participar de uma pesquisa de iniciação 

científica intitulada “O processo de urbanização em áreas costeiras e suas implicações 

socioambientais: um estudo de caso em Garopaba, SC”, que fará uma entrevista tendo 

como objetivo conhecer o atual estado de percepção e conhecimento da sociedade civil 

sobre temas relacionados às transformações socioespaciais e aos impactos ambientais 

decorrentes do processo de urbanização no Município de Garopaba, SC. Serão 

previamente marcados a data e horário para as perguntas, utilizando entrevistas 

parcialmente estruturadas. Estas entrevistas serão realizadas em locais públicos para 

obter informações das populações locais e visitantes ocasionais da região objeto do 

estudo. Não é obrigatório participar das entrevistas ou responder todas as perguntas. 

O(a) Senhor(a) não terá despesas e nem será remunerado pela participação na 

pesquisa. Os riscos destes procedimentos serão mínimos por envolver apenas 

entrevistas semiestruturadas, necessitando apenas de cerca de 15 a 20 minutos do 

tempo para a realização da entrevista. A sua identidade será preservada pois cada 

indivíduo será identificado por um número. 

Os benefícios e vantagens em participar deste estudo poderão ser observados a 

curto prazo para os entrevistados, pois poderá a partir da conversa durante a entrevista 

apresentar a importância de se discutir e pensar sobre as transformações no município e 

impactos ambientais; e a médio e longo prazo para a sociedade de maneira geral, pois os 

resultados podem ser utilizados para o desenvolvimento de políticas públicas que visem 

um ordenamento territorial de forma justa, além de subsidiar discussões sobre gestão 

ambiental e gerenciamento costeiro. 

A pessoa que acompanhará os procedimentos será a pesquisadora, estudante de 

pós-graduação, Manuela Bressan Pessoa (UDESC/Florianópolis). 

O(a) senhor(a) poderá se retirar do estudo a qualquer momento, sem qualquer tipo 

de constrangimento. 

Solicitamos a sua autorização para o uso de seus dados para a produção de artigos 

técnicos e científicos. A sua privacidade será mantida através da não identificação do seu 



 

 

GABINETE DO REITOR 

 

 
 

 

nome. Este termo de consentimento livre e esclarecido é feito em duas vias, sendo que 

uma delas ficará em poder do pesquisador e outra com o sujeito participante da pesquisa. 

 
 
NOME DO PESQUISADOR RESPONSÁVEL: Manuela Bressan Pessoa 
NÚMERO DO TELEFONE: (48) 9 9954 5767 
ENDEREÇO: Rua Santos Dumont, 110, Centro - Tubarão 
ASSINATURA DO PESQUISADOR: 

 

Comitê de Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos – CEPSH/UDESC 
Av. Madre Benvenuta, 2007 – Itacorubi – Florianópolis – SC -88035-901 
Fone/Fax: (48) 3664-8084 / (48) 3664-7881 - E-mail: cepsh.reitoria@udesc.br / 
cepsh.udesc@gmail.com  
CONEP- Comissão Nacional de Ética em Pesquisa 
SRTV 702, Via W 5 Norte - Edifício PO 700, 3º andar – Asa Norte - Brasília-DF - 70719-
000 
Fone: (61) 3315-5878/ 5879 – E-mail: conep@saude.gov.br 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO 

 Declaro que fui informado sobre todos os procedimentos da pesquisa e, que recebi de 

forma clara e objetiva todas as explicações pertinentes ao projeto e, que todos os dados a 

meu respeito serão sigilosos. Eu compreendo que neste estudo, as medições dos 

experimentos/procedimentos de tratamento serão feitas em mim, e que fui informado que 

posso me retirar do estudo a qualquer momento. 

Nome por extenso 

_________________________________________________________________________ 

 

Assinatura __________________________ Local: __________________ Data: 

____/____/____ . 

 

mailto:cepsh.reitoria@udesc.br
mailto:cepsh.udesc@gmail.com
mailto:conep@saude.gov.br

